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Prefeitura CiKunicipal de (Crês Barras do Paraná 
ESTADO DO PARANÁ 

CAPITAL DO FEIJÃO 

PROCESSO ADMINISTRATIVO N° 44/2022 

SECRETARIA E/OU DIVISÃO: 
Secretaria Municipal de Agricultura e Meio Ambiente 

TIPO DE LICITAÇÃO 
Menor Preço 

OBJETO: 
CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA PARA ELABORAÇÃO 
DE INVENTÁRIO FLORESTAL, PROTOCOLO E ACOMPANHAMENTO 
DO PEDIDO DA AUTORIZAÇÃO FLORESTAL PARA SUPRESSÃO DE 
VEGETAÇÃO JUNTO AO IBAMA/IAT 

PRAZO DE VIGÊNCIA: 
180 (cento e oitenta) dias. 

VALOR: 

R$ 7.000,00 (Sete mil reais). 

FORMA DE PAGAMENTO: 
O pagamento será realizado em 30 (trinta) dias após a entrega dos 
serviços e emissão da autorização para supressão de vegetação e 
mediante a apresentação da Nota Fiscal acompanhada da comprovação 
da regularidade fiscal e trabalhista. 
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Três Barras do Paraná/PR, 11 de abril 2022. 

De: 	Secretaria Municipal de Agricultura e Meio Ambiente. 
Para: Prefeito Municipal 

Município de Três Barras do Paraná irá executar projeto de adequação e 
pavimentação poliédrica na estrada rural de Mato Ralo a Balsa de Ouro verde (Rio Iguaçu). 
Em visita a estrada para elaboração do projeto verificou-se que a vegetação nativa esta 
ocupando a faixa de domínio que é de 15 metros a partir do eixo da estrada que é de 8 
metros a partir do eixo de pista conforme Lei Municipal 2167/23/2021 sendo necessária a 
supressão florestal para adequação e pavimentação. Para a obtenção da Licença de 
supressão florestal é necessária à realização do inventario floresta da área de interesse. 

Desta forma é necessária a contratação de profissional com qualificação na área 
ambiental (biólogo, Engenheiro florestal, Engenheiro ambiental) para elaboração de 
inventario florestal, acompanhado de projeto de supressão de vegetação nativa de 0,5 há e 
de relatório de conclusão emissão de DOF em imóvel na Faixa de domínio, Decretado de 
utilidade Publica conforme Decreto n° 4627/2021, na localidade da Estrada Municipal Mato 
Ralo a Balsa de Ouro Verde, Distrito de Santo lzidoro com a finalidade de extração de 
espécies nativa para adequação de estrada rural e pavimentação poliédrica. 

O inventario Florestal devera apresentar resultados quantitativos da vegetação 
existente e a determinação dos parâmetros fitossociológicos e volumétricos da vegetação 
a ser suprimida; apresentar listagem de espécies arbóreas ameaçadas de extinção, com 
estimativas da área total a ser inventariada; apresentar listagem de espécies nativas; 
caracterizar as tipologias florestais; avaliar a composição florísticas e a estrutura horizontal. 
Além disso, o inventario deverá ser elaborado conforme as normas da instrução normativa 
n°20 de 12/07/2019 IBAMA. 

O Município de Três Barras do Paraná, não possui em seu quadro funcional, 
servidores habilitados para a execução dos serviços necessários, sendo indispensável a 
contratação de empresa especializada. 

O objetivo principal é atender as exigências do Órgão fiscalizador para melhoria de 
infraestrutura das vias rurais do Município, restando justificado o interesse público na 
contratação. 

O contratado deverá indicar a área de supressão florestal com coordenadas 
georeferenciadas (UTM) e os polígonos de supressão florestal de acordo com o futuro 
projeto a ser implantado na área, elaborando relatório de solicitação de supressão de 
vegetação nativa junto ao IBAMA, acompanhar o processo e emitir DOF após a 
autorização da supressão. 

O contratado deverá realizar os serviços com inicio imediato após a assinatura do 
contrato e conclui-lo com no máximo 30 dias corridos, encaminhado todos os documentos 
a Engenheira Ambiental do Município de Três Barras do Paraná para analise. Este prazo 
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poderá ser prorrogado, desde que de forma justificada diante de acontecimentos de fatos 
supervenientes a vontade do contratado. 

Caso sejam necessárias complementação no inventario, no projeto ou no 
relatório final, por determinação do engenheiro ambiental ou do órgão ambiental 
responsável pela liberação da licença, o contratado deverá realizar os ajustes necessários 
dentro de um prazo máximo de 15 dias. 

O prazo de vigência contratual será de 180 (cento e oitenta) dias contados a 
partir da assinatura do contrato. 

Com base nos apontamentos anteriormente expostos, realizamos cotações de 
preços entre as empresas que atuam no ramo de atividade pertinente, consideramos os de 
menor preço, os quais evidenciaram um investimento no valor de R$ 7.000,00 (Sete mil 
reais). 

Diante ao exposto, vimos solicitar autorização para elaboração de 
procedimento administrativo (licitação) objetivando a CONTRATAÇÃO DE EMPRESA 
ESPECIALIZADA PARA ELABORAÇÃO DE INVENTÁRIO FLORESTAL, PROTOCOLO E 
ACOMPANHAMENTO DO PEDIDO DA AUTORIZAÇÃO FLORESTAL PARA SUPRESSÃO 
DE VEGETAÇÃO JUNTO AO IBAMA/IAT. 

Solicitamos ainda, a possibilidade da contratação direta da empresa MATA 
CONSULTORIA LTDA, CNPJ n°45.517.225/0001-58, uma vez que o preço ofertado são os 
menores com relação aos orçamentos obtidos estando compatíveis com os preços de 
mercado, bem como a executora trata-se de pessoa jurídica que atua no mercado com a 
atividade relativa ao objeto a ser executado. 

Respeitosamente, 

-63 	eg,c4 
AO ATISTA "-DE SO ZA 

Secretário 	nicipal de Agricultura e Meio Ambiente 

Anexos: 

1. Orçamentos 
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Item 
	

Descrição 	 Valor 

1 Inventário Florestal: 

	

1.1 	Visita técnica in loco, levantamento, demarcação e elaboração 

do Inventário Florestal; 

	

1.2 	Cadastro, protocolo e acompanhamento do pedido florestal no 

sistema SINAFLOR do IBAMA/IAT. 

R$ 7.000,00 

Valor total R$ 7.000,00 

PROPOSTA TÉCNICA — no 014/2022 

Solicitante: Prefeitura Municipal de Três Barras do Paraná. 

Data: 09 de março de 2022. 

Objeto da proposta: Inventário Florestal para supressão florestal para pavimentação com pedras 
irregulares no trecho: Comunidade de São Cristóvão à balsa sentido Boa Esperança do Iguaçu/PR. 

Valor total da Proposta: R$ 7.000,00 (sete mil reais). 

Considerações: 

A presente proposta NÃO CONTEMPLA o pagamento de análises, laudos e taxas ambientais, 
CONTEMPLA a taxa de Anotação de Responsabilidade Técnica  —  ART necessária para a elaboração 
do inventário florestal presente na proposta. 

Atenciosamente, 

Aát 

	

Mari 	iza Mafra Geremia 

	

Biólog 	Bio-07 66803/07-D 
Técnica em Meio Ambiente CFT/CRT04 04900366943 

Mata Consultoria Ambiental 
Rua Voluntários da Pátria, 3997 
85.813-241 
Cascavel/PR 
CNP.): 45.517.225/0001-58 

•  55 45 99919 6937 

ANIFIWNTAILMATAcONSULTORm  -GmstiL.00 ■•• 

ma 
	

MATACONSULTORIA 



drigo Dal-_Berti 
1.182/0001-87 

Toplagro Topografia 
IVAN RODRIGO DAL-BERTI, & CIA LTDA - ME, 
Avenida Luiz Francisco Paggi, n° 1015, centro da cidade de Verê - PR. 
Contatas: (46) 3535-2144. Cel. (46) 99972-0444, e-mail: ivan.vere@gniail.com  

AJC 
Município de Três Barras do Paraná 

Orçamento 

Conforme solicitado, a empresa IVAN RODRIGO DAL-BERTI, & CIA LTDA  -  ME, CNRI: 
11.651.182/0001-87, vem através deste, apresentar orçamento para execução dos serviços no Trecho 
de serra da estrada Municipal da comunidade de São Cristóvão até a balsa: 

I°  Levantamento e demarcação para Inventário Florestal  nas  margens da Serra da estrada da 
comunidade São Cristóvão ate a Balsa. 
-  Cadastro, Protocolo e acompanhamento do Pedido Florestal no sistema S1NAFLOR do 
IBAMAJIAT. 

Valor total dos serviços descritos acima R$: 8.500,00 (oito mil e quinhentos reais). 



(45)-99157-5838 

(45)-99147-9346 

agrogecagnmensura18@gmail com 

AGROGEO-CONSULTORIA AGROAMBIENTAL E 
TOPOGRAFICA LTDA 

aiiiimamenreft 	RUA ANDORINHAS, n 882 CENTRO, TRÊS 
BARRAS DO PARANÁ-PR 

RGROGEO 

CNP.1 32 871 130/0001-96 

Telefone: (45)-991575838 

AGROGEO-CONSUL " 
AGROAMBIENTAL E Ti s - 

SlOiNEI 
CNPJ 32.87 

fÉc 
• 

AGROPE  1 .  ' 
	

FTA -0,366450498S 

LTDA 

Orçamento N° 85 

Orçamento N°85 / Emitido em 1710312022 09:00:13 

Cliente PREFEITURA MUNICIPAL DE TRÊS BARRAS DO PARANÁ Código: 23 Telefone ( )- 

Endereço AV BRASIL, 1338 CENTRO TRES BARRAS DO PARANÁ-PR, Cep: 
85485-000 E-Mail: 

Descrição do Serviço Local do Serviço Quantidade Unidade Preço Unitário 	Total do Serviço 

VISITA TECNCICA IN LOCO P/ INVENTARIO 
FLORESTAL 

CADASTRO PROCESSO FLORESTAL SINAFLOR/lAT 

INVENTARIO FLORESTAL 

INVENTARIO FLORESTAL 

1 

1 

/UN 

/UN 

R$ 4000 	 R$ 4000 

R$ 4000 	 R$ 4000 

Subtotal do Orçamento: 

Condição de Pagamento: Pagamento à Vista Forma de Pagamento: Dinheiro 

R$ 8000 

Desconto: O % 

Total do Orçamento: R$ 8 000 00 

Responsável Técnico: 	SIDINEI COSTA DE LIMA 

Téc. Agrimensor 

Código 2 

Observação: ESTE ORÇAMENTO NÃO CONTEMPLA O PAGAMENTO DE ANÁLISES, 
LAUDOS E TAXAS AMBIENTAIS, CONTEMPLA A TAXA DE aNOTAÇÃO DE 
RESPONSABILIDADE TÉCNICA - ART PARA O PWCESSO 

Assinatura/Carimbo 



REPUBLICA FEDERATIVA DO BRASIL 

CADASTRO NACIONAL DA PESSOA JURÍDICA 

NÚMERO DE INSCRIÇÃO 

45.517.225/0001-58 
MATRIZ 

COMPROVANTE DE INSCRIÇÃO E DE SITUAÇÃO 
CADASTRAL 

DATA DE ABERTURA 

04/03/2022 

NOME EMPRESARIAL 

MATA  CONSULTORIA LTDA 

TÍTULO DO ESTABELECIMENTO (NOME DE FANTASIA) 

MATA CONSULTORIA 
PORTE 

ME 

CÓDIGO  E  DESCRIÇÃO DA  ATIVIDADE  ECONÓMICA PRINCIPAL 

70.20-4-00  - Atividades de consultoria em gestão empresarial, exceto consultoria técnica específica 

CÓDIGO E DESCRIÇÃO DAS ATIVIDADES ECONÓMICAS SECUNDARIAS 

74.90-1-99 - Outras atividades profissionais, científicas e técnicas não especificadas anteriormente 
85.99-6-04  -  Treinamento em desenvolvimento profissional e gerencial 

CÓDIGO f DESCRIÇÃO DA NATUREZA JURIDICA 

206-2  -  Sociedade Empresária Limitada 

LOGRADOURO 

R VOLUNTARIOS DA PATRIA 
NUMERO 

3997 
COMPLEMENTO 
....**** 

CEP 

85.813-241 
BAIRRO/DISTRITO 

CANADÁ 
MUNICIPIO 

CASCAVEL 
1J  F 

PR 

ENDEREÇO ELEIRCINICO 

AMBIENTALMATACONSULTORIA@GMAIL.COM  
I( LEFONE 

(45) 9919-69371(0000) 0000-0000 

ENTE  FEDERATIVO RESPONSÁVEL IEFR) 

SITUAÇÃO CADASTRAL 

ATIVA 
DATA DA SITUAÇÃO CADASTRAL 

04/0312022 

MOTIVO DE  SITUAÇÃO CADASTRAL 

SITUAÇÃO ESPECIAL 
....Ir.. 

DATA DA SITUAÇÃO ESPECIAL 
.****.** 

Aprovado  pela  Instrução  Normativa RFB  n° 1.863, de 27 de dezembro de 2018. 

emitido no  dia 12/04/2022  às  08:49:50  (data  e hora  de  Brasília). 	 Página:  111 
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Três Barras do Paraná/PR, 12 de abril de 2022. 

DE: 	Gabinete do Prefeito Municipal 
PARA: 	Secretaria da Fazenda/Departamento de Contabilidade 

Departamento de Licitações 
Assessoria jurídica 

Preliminarmente a autorização solicitada, o presente processo deverá tramitar pelos 
setores competentes com vistas: 

a) Indicação de recursos de ordem orçamentária para fazer face a despesa; 
b) Elaboração de Impacto Orçamentário Financeiro; 
c) Elaboração da minuta do instrumento convocatório da licitação. 
d) Ao exame e aprovação da minuta indicada no item "c". 

Após, voltem-me conclusos. 

GERS 	CISCO USSO 
Prefeito Municipal 
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REMESSA 

Conforme manifestação  do Exmo.  Sr. Prefeito no Processo Administrativo n° 
44/2022 (página 08), remeto os Autos  ao: 

a) Departamento de Contabilidade para manifestação sobre o solicitado no item 
"a" do referido memorando. 

b) Secretaria Municipal de Finanças para manifestação sobre o solicitado no 
item "h" do referido memorando. 

Três Barras do Paraná/PR, 12 de abril  de  2022. 

VANESÀ  MACAGNAN  AC1TNHA OE NING 
Diretora do  Departamento de Licitações 
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Três Barras do Paraná, 13 de abril de 2022. 

De: Dpto de Contabilidade 

Para: Prefeito Municipal 

Excelentíssimo Senhor, 

Em atenção ao contido no processo administrativo sob n° 44/2022, em 
especial, as páginas n° 08 e 09, informa a existência de previsão orçamentária 
suficiente para a realização das despesas pretendidas até o limite requerido, ou seja, 
R$ 7.000,00 (sete mil reais), conforme dotação abaixo relacionada: 

a) 10.02.18.541.0016.2.042.000.3.3.90.39.00 

Atenciosamente, 

LeOrndr  
Contado r  

CRC H' PR - 052743J O 
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Três Barras do Paraná/PR, 13 de abril de 2022. 

De: Secretaria Municipal da Fazenda 
Para: Prefeito Municipal 

Excelentíssimo Senhor, 

De posse do Processo Administrativo com o objetivo a "CONTRATAÇÃO DE 
EMPRESA ESPECIALIZADA PARA ELABORAÇÃO DE INVENTÁRIO FLORESTAL, PROTOCOLO 
E ACOMPANHAMENTO DO PEDIDO DA AUTORIZAÇÃO FLORESTAL PARA SUPRESSÃO DE 
VEGETAÇÃO JUNTO AO IBAMA/IAT. " Informa a existência de previsão orçamentária 
suficiente para a realização das despesas pretendidas até o limite requerido, conforme 
dotação abaixo relacionada: 

a) 10.02.18.541.0016.2.042.000.3.3.90.39.00 

Quanto ao IMPACTO ORÇAMENTÁRIO FINANCEIRO, o valor máximo apresentado 
na solicitação da abertura de procedimento licitatório e fixado na solicitação de R$ 
7.000,00 (Sete mil reais), está dentro dos limites orçamentários desta municipalidade, 
sendo o mesmo compatível com as condições financeiras, podendo ser devidamente 
suportado sem causar prejuízos às ações em execução, atendendo dessa forma, o 
disposto no artigo 16 da Lei Complementar no 101/2000 (Lei de Responsabilidade Fiscal). 

Respeitosamente, 

_ 

C MEN BRANDINI FONGARO 
'--S-ecr-etária Municipal da Fazenda 
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TERMO DE RECEBIMENTO 

Certifico que recebi, nesta data, oriundo do Departamento de Contabilidade e 
Secretaria de Finanças os autos relativos ao Processo Administrativo n° 44/2022. 

Três Barras do Paraná/PR, 13 de abril de 2022. 

VIVI N O RIGUES 
Técnica em Contabilidade 

TERMO DE JUNTADA 

Certifico que, nesta data, após receber do Departamento de Contabilidade e 
Secretaria de Finanças os autos relativos ao Processo Administrativo n° 44/2022, 
procedi a juntada do memorando atendendo o item "a" e "h" da manifestação do Sr. 
Prefeito (pág.08). 

Três Barras do Paraná/PR, 13 de abril de 2022 

VIVI 	RIGU 
Técnica em Contabilidade 

Av. Brasil, 245 — Fone/Fax: (45) 3235-1212 — CEP 85485-000 — Três Barras do Paraná — PR 
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Edição c2, 4 3 

Ass. Respo 

DECRETO N° 470912021 
Data 20/1212021 

Súmula: Constitui e designa a Comissão 
Permanente de Licitações para o exercício de 
2022, e dá outras providências. 

GERSO FRANCISCO GUSSO, Prefeito do 
Município de Três Barras do Paraná, Estado do Paraná, no uso da 
competência prevista na inciso 1I, do artigo 30 da Constituição Federal, bem 
como as atribuições de que trata o inciso V, do artigo 56 da Lei Orgânica do 
Município e, para cumprir o disposto no artigo 37, inciso XXI, da Constituição 
Federal, com observância do disposto nas Leis federais n° 8.666, de 21 de 
junho de 1993, 

RESOLVE: 

Art. 1°. Nomear e designar a Comissão Permanente 
de Licitações do Município de Três Barras do Paraná, Estado do Paraná, para 
o exercício de 2022, com a finalidade de dirigir e julgar os procedimentos 
licitatórios nas modalidades previstas na Lei Federal n° 8.666/93, bem como 
chamamento público e os registros cadastrais. 

Art. 20. A comissão ora constituída e designada será 
composta pelos seguintes membros: 

Presidente: VIVIANE RODRIGUES CPF 033.631.199-09 
Secretária: VANESSA MACAGNAN ACUNHA OENNING 	CPF n° 
068.960.809-81; 
Membro: FERNANDO HENRIQUE PIZZATO — CPF n°081.574.749-73; 
Membro Suplente: LUANA CRISTINA REFFATTI — CPF n° 826.090.809-30. 

Art. 3°. Na ausência ou impedimentos do 
Presidente, a Secretária assumirá a presidência e convocará um membro 
suplente para compor a Comissão. 

Parágrafo 	Único. 	As 	substituições 	dos 
componentes da Comissão serão realizadas de acordo com a classificação 
disposta dos membros no Art. 2°., competindo ao Presidente a convocação dos 
Membros Suplentes e a alocação nas funções de Secretário ou Membro. 

Art. 4°. As decisões da Comissão serão tomadas 
com a presença dos 03 (três) membros, e mediante voto singular de cada um 
deles. 

do Paraná - PR. ygif 
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Art. 5°. Os membros da Comissão responderão 
solidariamente pelos atos decisórios que adotar, salvo se a posição divergente 
for devidamente registrada em ata lavrada na respectiva reunião. 

Art. 6°. Esta Comissão Permanente não poderá 
atuar nas modalidades Concurso e Leilão, onde eventualmente serão 
nomeadas Comissões específicas para tal. 

Art. 7°. A investidura dos membros da Comissão 
será até a data de 31/12/2022, vedada a recondução da totalidade de seus 
membros para o período subsequente. 

Parágrafo único. 	Com base no §, 2° e 30  do 
Art. 1°. da Lei Municipal n° 1254/15, de 22/05115, que acrescentou dispositivo 
a Lei n° 085/94, fica concedido um percentual de 30% (trinta por cento) ao 
presidente, e 20% (vinte por cento) sobre o vencimento base aos demais 
membros titulares. 

Art. 80 . Este Decreto entra em vigor na data de sua 
publicação, revogadas as disposições contrárias, surtindo seus efeitos a partir 
de 01 de janeiro de 2022. 

Gabinete do Prefeito Municipal, de Três Barras do Paraná/PR, em 20 de 
dezefnbro de 2021. 

GERSO A CISCO USSO 
Prefeito Municipal 

i'its‘ o Pàhiná - PR 
s, 'Affrág:prigóv.lbr 
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MINUTA DO EDITAL DE DISPENSA DE LICITAÇÃO N° XX12022 
PROCESSO ADMINISTRATIVO N° 44/2022 

1. DESCRIÇÃO DO OBJETO 

CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA PARA ELABORAÇÃO DE 
INVENTÁRIO FLORESTAL, PROTOCOLO E ACOMPANHAMENTO DO PEDIDO DA 
AUTORIZAÇÃO FLORESTAL PARA SUPRESSÃO DE VEGETAÇÃO JUNTO AO 
I BAMA/IAT. 

2. SOLICITANTE 

SECRETARIA MUNICIPAL DE AGRICULTURA E MEIO AMBIENTE 

3. DA JUSTIFICATIVA 

O Município de Três Barras do Paraná irá executar projeto de adequação e 
pavimentação poliédrica na estrada rural do Mato Ralo a Balsa de Ouro Verde (Rio 
Iguaçu). Em visita a estrada para elaboração do projeto verificou-se que a vegetação 
nativa está ocupando a faixa de domínio que é de 15 metros a partir do eixo da estrada 
que é de 8 metros a partir do eixo de pista conforme Lei Municipal n° 2167/2022 sendo 
necessária a supressão florestal para adequação e pavimentação. Para a obtenção da 
Licença de supressão florestal é necessária à realização do inventário florestal da área de 
interesse. 

Desta forma é necessária a contratação de profissional com qualificação na área 
ambiental (biólogo, Engenheiro florestal, Engenheiro ambiental) para elaboração de 
inventario florestal, acompanhado de projeto de supressão de vegetação nativa 0,5 ha e de 
relatório de conclusão emissão de DOE em imóvel na Faixa de domínio, Decretado de 
utilidade Pública conforme Decreto n° 4627/2022, na localidade da Estrada Municipal Mato 
Ralo a Balsa de Ouro Verde, Distrito de Santo Izidoro com a finalidade de extração de 
espécies nativa para adequação de estrada rural e pavimentação poliédrica. 

O Inventário Florestal deverá apresentar resultados quantitativos da vegetação 
existente e a determinação dos parâmetros fitossociológicos e volumétricos da vegetação 
a ser suprimida; apresentar listagem de espécies nativas; caracterizar as tipologias 
florestais; avaliar a composição florísticas e a estrutura horizontal. Além disso, o inventario 
deverá ser elaborado conforme as normas da instrução normativa n° 20 de 12/07/2019 
IBAMA 

O Município de Três Barras do Paraná, não possui em seu quadro funcional, 
servidores habilitados para a execução dos serviços necessários, sendo indispensável a 
contratação de empresa especializada. 

O objetivo principal é atender as exigências do Órgão fiscalizador para melhoria de 
infraestrutura das vias rurais do Município, restando justificado o interesse público na 
contratação. 

O contrato deverá indicar a área de supressão florestal com coordenadas 
georeferenciadas (UTM) e os polígonos de supressão florestal de acordo com o futuro 
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projeto a ser implantado na área, elaborando relatório de solicitação de supressão de 
vegetação nativa junto ao IBAMA, acompanhar o processo e emitir DOF após a 
autorização da supressão. 

A execução do objeto ocorrerá desde os estudos preliminares até a emissão da 
Autorização Florestal junto ao Órgão competente, bem como o acompanhamento de todo o 
processo, inclusive no que diz respeito a complementação de informações e documentos se 
necessária. 

4. RAZÃO DA DISPENSA 

Trata-se de certame realizado sob a obediência ao estabelecido no art. 24, inciso II 
da Lei n. 8.666/93, onde se verifica ocasião em que é cabível a dispensa de licitação: 

"Art. 24 É dispensável a licitação: 

II - para outros serviços e compras de valor até dez por cento 
do limite previsto na alínea "a" do inciso li (R$ 8.000,00) do 
artigo anterior, e para alienações, nos casos previstos nesta 
Lei, desde que não se refiram a parcelas de um mesmo 
serviço, compra ou alienação de maior vulto que possa ser 
realizada de uma só vez." 

A Lei Municipal n° 1.749/2018 atualizou no âmbito do Município de Três Barras do 
Paraná os valores previstos no artigo 23 da Lei Federal n° 8.666/93, ou seja, o valor contido 
no inciso II do Art. 24 passa de R$ 8.000,00 para R$ 17.600,00, também em consonância 
com o Decreto Federal n° 9.412/2018. 

Demonstrada a necessidade da contratação e baseado nos valores propostos nos 
orçamentos, juntada a necessidade da realização da aquisição, à Administração Pública 
Municipal se admite a contratação direta, caracterizada através de Processo de Dispensa de 
Licitação, que justificável e legalmente amparada, atendendo aos interesses do Município de 
Três Barras do Paraná. 

5. FUNDAMENTO LEGAL 

Artigo 24, II, da Lei n° 8.666/93 e suas alterações; 
Lei Municipal n° 1749/2018. 

6. CONTRATADA 

MATA CONSULTORIA LTDA — CNPJ N°45.517.225/0001-58 

7. PREÇO 

O valor da contratação totaliza a importância de R$ 7.000,00 (Sete mil reais). 

Todas as despesas relativas a execução do objeto será por conta da fornecedora, 
tais como, transporte, ART's, custo de alimentação e pernoites, impostos, e demais 
despesas incidentes para a total execução do objeto. 
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8. JUSTIFICATIVA DO EXECUTOR E PREÇO 

Temos de forma justificada a relevância do objeto. A executora pretendida trata-se de 
pessoa jurídica que e atua no mercado com atividades relativa ao objeto desde o ano de 
2022. O objeto social da empresa contempla, entre outras atividades, a atividade de 
"Atividades de consultoria em gestão empresarial, exceto consultoria técnica especifica". O 
objeto social descrito aponta experiência no mercado para a prestação dos serviços 
necessários, dessa forma qualificando a executora. 

Observamos que foram realizadas pesquisas de preços com empresas do ramo de 
atividade, tendo a empresa MATA CONSULTORIA LTDA, apresentado o menor preço, 
estando os preços compatíveis com preços praticados no mercado. 

Quanto ao preço seria contrassenso e economicamente inviável, agora, que essa 
Administração, estando ciente do objeto a contratar e os valores a ser investidos, efetuar 
uma licitação para tal mister. A fornecedora pretendida se propõe, através de sua proposta, 
executar o objeto pelo valor e condições apresentadas. Assim sendo, atenderá na sua 
totalidade o conjunto do objeto da presente contratação, sendo certo que pratica preços 
compatíveis com os de mercado. 

9. DOTAÇÃO ORÇAMENTARIA 

As despesas decorrentes desta contratação correrão por conta da seguinte dotação 
orçamentária: 

a) 10.02.18.541.0016.2.042 000.3.3.90.39.00. 

10. PRAZOS 

O prazo de vigência será de 180 (cento e oitenta) dias após a ratificação da 
autoridade superior e o prazo de execução será de no máximo 30 (trinta) dias corridos 
após a assinatura do contrato conformação do recebimento da ordem de serviço, caso 
sejam necessárias complementação no inventário, no projeto ou no relatório final, por 
determinação do engenheiro ambiental ou do órgão ambiental responsável pela liberação 
da licença, o contrato deverá realizar os ajustes necessários dentro de um prazo máximo 
de 15 dias. 

Local e data. 

GERSO FRANCISCO GUSSO 
Prefeito Municipal 
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ANEXO 1— MINUTA DO CONTRATO ADMINISTRATIVO DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS 
NI' XXX12022 

PROCESSO ADMINISTRATIVO N° 44/2022 
DISPENSA DE LICITAÇÃO N° XX/2022 

CONTRATO ADMINISTRATIVO DE PRESTAÇÃO 
DE SERVIÇOS, EM REGIME DE EXECUÇÃO POR 
PREÇO GLOBAL, QUE ENTRE SI CELEBRAM O 
MUNICÍPIO DE TRÊS BARRAS DO PARANÁ E A 
EMPRESA MATA CONSULTORIA LTDA. 

Pelo presente instrumento, de um lado, o MUNICIPIO DE TRÊS BARRAS DO 
PARANÁ, pessoa jurídica de direito público interno, com sede na Avenida Brasil, 245, 
centro, Três Barras do Paraná/Pr, inscrito no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas 
(CNPJ/MF) sob o n° 78.121.936/0001-68, neste ato representado pelo Prefeito Municipal, ao 
final assinado, Sr. GERSO FRANCISCO GUSSO, brasileiro, casado, odontólogo, portador 
do CPF/MF n°409.886.600-59 e Carteira de Identidade n° 902.308.139-2 SSP/RS, residente 
e domiciliado nesta cidade de Três Barras do Paraná/Pr, doravante designado 
CONTRATANTE; de outro lado, a empresa EMPRESA MATA CONSULTORIA LTDA, 
pessoa jurídica de direito privado, inscrita no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas 
(CNPJ/MF) sob n° 45.517.225/0001-58, estabelecida na Rua Voluntarios da Patria, n° 
3997, Bairro Canadá, Cascavel/PR, neste ato, representada por sua Representante Legal, 
Sr.(a) XXXXXXXXXX , brasileira, casada, comerciante, inscrita no CPF n° 
XXXXXXXXXXX e portadora do RG n° XXXXXXXXX SSP/PR, residente e domiciliada na 
(ENDEREÇO COMPLETO), doravante designada CONTRATADA. 

As partes acima nomeadas e qualificadas têm entre si, JUSTAS e ACORDADAS, 
celebrar o presente Contrato Administrativo de Prestação de Serviços, com fulcro no art. 24, 
II, da Lei Federal n° 8.666/93, em decorrência do processo de DISPENSA N° XX12022. 
mediante as seguintes cráusulas e condições. 

CLÁUSULA PRIMEIRA — DO OBJETO 

1.1. Este Contrato tem por objeto a CONTRATAÇÃO DE EMPRESA 
ESPECIALIZADA PARA ELABORAÇÃO DE INVENTÁRIO FLORESTAL, PROTOCOLO E 
ACOMPANHAMENTO DO PEDIDO DA AUTORIZAÇÃO FLORESTAL PARA 
SUPRESSÃO DE VEGETAÇÃO JUNTO AO IBAMA/IAT. 

Parágrafo Único — Este contrato reger-se-á pelas normas de Direito Público, em especial 
pela Lei Federal n° 8.666/93 e suas alterações e, subsidiariamente, por legislação cabível. 

CLÁUSULA SEGUNDA — DO REGIME DE EXECUÇÃO 

2.1. O regime de execução dos serviços deste contrato será de empreitada por preço global 
(fornecimento de material e mão de obra) e será desenvolvido de acordo com a proposta 
apresentada pela CONTRATADA, a qual é parte integrante do procedimento de DISPENSA 
DE LICITAÇÃO N° XX/2022. 

CLÁUSULA TERCEIRA — DO VALOR 
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3.1. O valor para execução dos serviços é de R$ 7.000,00 (Sete mil reais), conforme 
proposta apresentada pela CONTRATADA, distribuídos da seguinte forma: 

ITEM QTDE DESCRIÇÃO DOS ITENS VALOR UNIT. VALOR 
TOTAL 

01 01 

Inventário Florestal: 

	

1.1 	Visita 	técnica 	in 	/oco, 
levantamento, demarcação e 
elaboração do Inventário 
Florestal; 

	

1.2 	Cadastro, 	protocolo 	e 
acompanhamento do pedido 
florestal no sistema 
SINAFLOR do IBAMA/IAT. 

7.000,00 7.000,00 

CLÁUSULA QUARTA — DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 

4.1. Os recursos financeiros para pagamento do objeto do presente contrato correrão por 
conta das dotações orçamentárias: 

a) 10.02 18.541.0016.2.042.000 3 3.90.39.00. 

CLÁUSULA QUINTA — DOS SERVIÇOS 

5.1. Os serviços estabelecidos neste Contrato serão executados de acordo com o pactuado 
entre a CONTRATANTE e CONTRATADA. 

5.2. Na execução dos serviços, a CONTRATADA estará obrigada a observar todas as 
condições estabelecidos neste contrato, bem como a legislação relativa ao objeto do 
presente contrato. 

5.3. Os serviços contratados deverão ser efetuados de acordo com o Processo de 
DISPENSA N° XX/2022 e as normas relativas a prestação dos serviços, os quais, passam a 
integrá-lo como se estivessem transcritos nele. 

CLÁUSULA SEXTA — PRAZO E CONDIÇÕES DOS SERVIÇOS 

6.1. O objeto será executado pela CONTRATADA de acordo com as cláusulas contidas 
neste Contrato, após solicitação de entrega (pedido) expedida pelo órgão solicitante. 

6.2. A CONTRATADA deverá prestar os serviços da seguinte forma: 

6.2.1. Elaboração do Inventário Florestal nas margens da Estrada Rural do Mato Ralo a 
Balsa de Ouro Verde (Rio Iguaçu). Todos os serviços devem obedecer todas as normas 
relativas como prescrever a ABNT. 

6.2.2. Quando da realização dos serviços houver necessidade, fornecer informações e 
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documentos solicitados pelo IBAMA/IAT durante todo o andamento do processo. 

6.2.3. Acompanhar o andamento do processo até a liberação da Autorização Florestal. 

6.3. O prazo de vigência será de 180 (cento e oitenta) dias após a ratificação da autoridade 
superior e o prazo de execução será de no máximo 30 (trinta) dias corridos após a 
assinatura do contrato conformação do recebimento da ordem de serviço, caso sejam 
necessárias complementação no inventário, no projeto ou no relatório final, por 
determinação do engenheiro ambiental ou do órgão ambiental responsável pela liberação da 
licença, o contrato deverá realizar os ajustes necessários dentro de um prazo máximo de 15 
dias. 

6.6. O prazo de vigência do presente contrato é de 180 (cento e oitenta) dias, tendo o seu 
inicio a partir da sua assinatura. 

6.7. Os prazos previstos nos itens 6.5 e 6.6 desta cláusula poderão ser prorrogados, visando 
a plena execução do objeto, de forma justificada, com observância a legislação em vigência 
(Art. 57 da Lei 8.666/93). 

Parágrafo Primeiro — Correrão por conta da CONTRATADA todas as despesas, 
equipamentos e os encargos de natureza trabalhista, previdenciária, social ou tributária, de 
sua responsabilidade, incidentes sobre os serviços objeto deste contrato. 

Parágrafo Segundo — As despesas decorrentes da prestação de serviço, objeto deste 
contrato, para todas as etapas a serem executadas durante a execução do objeto são de 
inteira responsabilidade da CONTRATADA. 

CLÁUSULA SÉTIMA — DAS OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE 

7.1. O CONTRATANTE se obriga a: 

a) Promover, através de seu representante legal ou servidor designado, o 
acompanhamento e a fiscalização dos serviços sob todos os aspectos, 
especialmente em relação aos quantitativos e qualitativos, anotando em registro 
próprio quaisquer indícios e falhas detectadas, comunicando imediatamente à 
CONTRATADA as ocorrências de quaisquer fatos que, a seu critério, exijam medidas 
corretivas por parte daquela; 

b) Efetuar o pagamento à CONTRATADA no prazo estabelecido neste Contrato, de 
acordo com os serviços prestados, mediante apresentação de Nota Fiscal; 

c) Zelar para que sejam cumpridas as obrigações assumidas pela CONTRATADA, bem 
como sejam mantidas todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na 
licitação; 

d) Dar condições para que a CONTRATADA execute fielmente e com qualidade os 
serviços objeto deste contrato, principalmente o fornecimento de materiais e 
equipamentos. 

CLÁUSULA OITAVA — DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA 

8.1. A CONTRATADA se obriga a: 
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a) Executar e cumprir fielmente o Contrato, em estrita conformidade com todas as 
disposições contidas no mesmo referente à DISPENSA N° XX/2022; 

b) Possuir quantitativos suficientes de material, equipamentos e funcionários 
necessários para atender as necessidades da CONTRATANTE a partir da data de 
assinatura deste Contrato, de forma regular sem interrupções, observando todas 
as normas específicas da legislação vigente com referencia a execução do objeto; 

c) Não transferir a outrem, no todo ou em parte, o presente Contrato, sem a prévia e 
expressa anuência da CONTRATANTE; 

d) Manter, durante toda a execução do Contrato, em compatibilidade com as 
obrigações por ela assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação 
exigidas na licitação; 

e) Comprovar, sempre que solicitado pela CONTRATANTE, à quitação das 
obrigações trabalhistas, previdenciária, tributárias e fiscais, como condição à 
percepção do valor faturado; 

f) Enviar á CONTRATANTE a Nota Fiscal com a discriminação do fornecimento 
realizado; 

g) Aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos e supressões que por 
ventura possam vir a ocorrer, nos termos da Lei; 

h) A CONTRATADA deverá apresentar-se sempre que a CONTRATANTE convocar; 
i) A CONTRATADA deverá arcar com todas as despesas, independente da 

natureza, para a prestação dos serviços contratados; 
j) Ser responsável, em relação aos seus empregados, por todas as despesas 

decorrentes do serviço, tais como salários, seguros de acidentes, taxas, impostos 
e contribuições, indenizações, e outras que porventura venham a ser criadas e 
exigidas pela legislação; 

k) Indicar o responsável por representá-la na execução do Contrato, assim como a 
(s) pessoa (s) que, na ausência do responsável, poderá substituí-lo; 

I) 	Efetuar a entrega dos serviços dentro das especificações e/ou condições 
constantes neste contrato; 

m) Executar diretamente o Contrato, sem transferência de responsabilidades ou 
subcontratações não autorizadas pelo Município; 

n) Ser responsável pelos danos causados diretamente ao Município de Três Barras 
do Paraná ou a terceiros, decorrentes de sua culpa ou dolo, quando da execução 
do objeto; 

o) Ser responsável por quaisquer danos causados diretamente aos bens de 
propriedade do Município de Três Barras do Paraná, ou bens de terceiros, quando 
estes tenham sido ocasionados por seus empregados ou outros agentes como 
pilotos, durante a execução do objeto; 

p) Prestar todos os esclarecimentos que forem solicitados Município de Três Barras 
do Paraná, obrigando-se a atender, de imediato, todas as reclamações a respeito 
da qualidade dos serviços; 

q) Comunicar por escrito ao Município de Três Barras do Paraná qualquer 
anormalidade de caráter urgente e prestar os esclarecimentos que julgar 
necessário; 

r) Assumir a responsabilidade por todos os encargos previdenciários e obrigações 
sociais previstos na legislação social e trabalhista em vigor, obrigando-se a saldá-
los na época própria, vez que os seus empregados não manterão nenhum vínculo 
empregatício com o Município de Três Barras do Paraná; 

s) Assumir, também, a responsabilidade por todas as providências e obrigações 
estabelecidas na legislação específica de acidentes de trabalho, quando, em 
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ocorrência da espécie, forem vítimas os seus empregados quando da execução 
do objeto licitado ou em conexão com ela, ainda que acontecido fora das 
dependências do Município de Três Barras do Paraná; 

t) Assumir todos os encargos de possível demanda trabalhista, civil ou penal, 
relacionadas ao fornecimento do objeto licitado, originariamente ou vinculada por 
prevenção, conexão ou continência; 

u) Assumir, ainda, a responsabilidade pelos encargos fiscais e comerciais 
resultantes do objeto deste Contrato. 

v) A inadimplência do fornecedor, com referência aos encargos estabelecidos, não 
transfere a responsabilidade por seu pagamento ao Município de Três Barras do 
Paraná, nem poderá onerar o objeto deste Contrato, razão pela qual o fornecedor 
signatário do Contrato renuncia expressamente a qualquer vínculo de 
solidariedade, ativa ou passiva, com o Município de Três Barras do Paraná; 

w) Ser responsável pelos danos causados, de bens materiais, da qual a 
CONTRATADA é responsável, bem como a terceiros provocados durante a 
execução do objeto do presente contrato, isentando a CONTRATANTE de 
qualquer ônus, independentemente de sua natureza; 

x) É expressamente proibida à contratação de servidor pertencente ao quadro de 
pessoal do Município de Três Barras do Paraná, ou que nela ocupe cargo de 
confiança, durante a vigência do Contrato; 

y) É expressamente proibida, também, a veiculação de publicidade acerca do 
Contrato, salvo se houver prévia autorização do Município de Três Barras do 
Paraná. 

CLÁUSULA NONA — DA FORMA DE PAGAMENTO 

9.1. O pagamento será efetuado em até 30 (trinta) dias após a entrega dos serviços, cujo 
pagamento será efetuado mediante a apresentação da nota fiscal e Certidões de 
Regularidade Previdenciária e FGTS e conferência do Órgão Solicitante. 

9.2. O pagamento será efetuado preferencialmente por meios eletrônicos ofertados 
pelo sistema bancário, na forma de avisos de crédito, ordens bancárias ou 
transferências eletrônicas, disponibilizados pelas Instituições Financeiras, em que 
fique identificada a sua destinação e, no caso de pagamento, o credor, devendo este 
ser obrigatoriamente o prestador de serviços contratado (IN n° 89/2013 — TCE/PR). 

9.3. A CONTRATADA será responsável por todas as obrigações sociais de proteção aos 
seus profissionais, bem como todas as despesas necessárias para a execução do objeto 
contratado, incluindo despesas com deslocamentos, salários, encargos sociais, 
previdenciários, comerciais, trabalhistas e quaisquer outros que se fizerem necessários ao 
cumprimento das obrigações decorrentes da execução dos serviços, isentando 
integralmente o Município. 

CLÁUSULA DÉCIMA — DO REAJUSTAMENTO 

10.1. Durante a execução dos serviços, os preços serão fixos e irreajustáveis a não ser sob 
condições estabelecidas neste contrato e caberá a CONTRATADA arcar com todas as 
despesas relativas ao fiel cumprimento do objeto do presente Contrato, conforme proposta 
anexada ao processo de DISPENSA N° XX/2022, as quais se fizerem necessário. 
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CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA — DA CESSÃO DO CONTRATO E SUBCONTRATAÇÃO 

11.1. A CONTRATADA não poderá ceder o presente contrato, todo ou parte, a nenhuma 
pessoa física ou jurídica, sem autorização prévia e por escrito do CONTRATANTE. 

Parágrafo Primeiro — Se a CONTRATADA ceder o presente contrato, no todo ou em parte, 
a uma ou mais pessoas físicas ou jurídicas sem autorização prévia escrita do 
CONTRATANTE, deverá obrigatoriamente reassumir a prestação de serviço no prazo 
máximo de 15 (quinze) dias, da data da notificação ou aplicação da multa, sem prejuízo de 
outras sanções contratuais. 

Parágrafo Segundo — Se for concedida a SUBCONTRATAÇÃO no todo ou em parte pelo 
CONTRATANTE, isto não reduz ou elimina as responsabilidades e as obrigações da 
CONTRATADA em decorrência do contrato, nem implica estabelecer vinculo entre o 
CONTRATANTE e o SUBCONTRATADO. 

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA — DAS PENALIDADES 

12.1. As sanções administrativas decorrentes de inadimplência das obrigações contratuais 
encontram-se disciplinadas na legislação que rege a matéria pertinente a este contrato. 

12.2. Relativamente à aplicação de multas, os percentuais aplicáveis são os seguintes: 
12.2.1. Multa de 0,067% (zero vírgula zero sessenta e sete por cento) sobre o valor total 
do serviço correspondente por dia de atraso na entrega dos serviços objeto do Contrato, 
que deverá ser descontada do pagamento, até a totalidade da multa ou cobrada 
judicialmente, conforme o caso. Após o prazo de 05 (cinco) dias de atraso, sem 
justificativa, o instrumento contratual poderá, a critério do CONTRATANTE, ser 
rescindido, sendo aplicadas, cumulativamente, as sanções previstas na Lei Federal n° 
8.666/93. 

12.2.2. Multa de 2% (dois por cento) sobre o valor deste instrumento contratual, se os 
serviços prestados estiverem em desacordo com as especificações contidas no 
contrato, a qual deverá ser cobrada extra ou judicialmente, conforme o caso. 

12.2.3. Multa de 1% (um por cento) sobre o valor deste instrumento contratual, pela 
descontinuidade dos serviços, a ser cobrada por dia parado, por problemas técnicos, 
até o limite de 10 (dez) dias. 

12.2.4. Multa de 2% (dois por cento) sobre o valor deste contrato, pelo descumprimento 
das demais cláusulas do mesmo, a ser cobrada extra ou judicialmente, conforme o 
caso, exceto sanções já fixadas, sem prejuízo de responsabilidade civil e criminal que 
couber. 

12.2.5. Multa de 2% (dois por cento), a critério do CONTRATANTE, sobre o valor deste 
instrumento contratual, se houver rescisão por culpa ou requerimento da 
CONTRATADA sem causa justificada ou amparo legal. 

Parágrafo Primeiro — A Multa será cobrada pelo CONTRATANTE conforme o estabelecido 
pela legislação pertinente. 
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Parágrafo Segundo — Caso a CONTRATADA não venha a recolher a multa devida dentro 
do prazo determinado, a mesma será descontada do valor das parcelas de pagamento 
vincendas ou será descontada do valor da garantia de execução e adicional se houver. 

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA — DA APLICAÇÃO DAS PENALIDADES 

13.1. Se forem verificadas situações que ensejarem a aplicação das penalidades/multas 
previstas na cláusula anterior, o CONTRATANTE dará início ao procedimento administrativo 
cabível, para apuração dos fatos e respectivas sanções, se necessárias, mediante prévia 
notificação ao CONTRATADO dos atos a serem realizados. 

Parágrafo Único — É facultado à CONTRATADA recorrer, conforme estabelece a legislação 
vigente, quando não concordar com as penalidades aplicadas. 

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA — DA RESCISÃO 

14.1. O CONTRATANTE se reserva o direito de rescindir o contrato independentemente de 
interpelação judicial, sem que à CONTRATADA caiba o direito de indenização de qualquer 
espécie, nos seguintes casos: 

14.1.1. Quando a CONTRATADA transferir no todo ou em parte o contrato a quaisquer 
empresas ou consórcio de empresas sem a prévia e expressa anuência do Contratante; 

14.1.2. Quando houver atraso dos serviços por período igual ou superior a 15 (quinze) 
dias, sem manifestação da CONTRATADA ou justificativa aceita pelo CONTRATANTE; 

14.1.3. Quando houver inadimplência de clausulas de condições contratuais por parte 
da CONTRATADA e desobediência da determinação da CONTRATANTE; 

14.1.4. Nas demais hipóteses previstas no art. 78 da Lei n° 8.666/93 e alterações 
posteriores. 

14.2. Se houver rescisão administrativa, reconhecer-se-ão os direitos da CONTRATANTE 
previstos no artigo 77 da Lei Federal n° 8.666/93 e suas alterações posteriores. 

Parágrafo Primeiro — A rescisão do contrato, motivada por qualquer dos itens relacionados, 
implicará a apuração de perdas e danos, sem embargos da aplicação das demais 
penalidades legais cabíveis. 

Parágrafo Segundo — Declarada a rescisão do contrato, que vigorará a partir da data da 
sua assinatura, a CONTRATADA se obriga, expressamente, a entregar o objeto deste 
contrato inteiramente desembaraçado, não criando dificuldades de qualquer natureza. 

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA — DA FISCALIZAÇÃO 

15.1. A CONTRATANTE, através da Secretaria Municipal de Agricultura e Meio Ambiente, 
exercerá ampla, irrestrita e permanente fiscalização sobre a execução do presente contrato. 

15.2. A CONTRATADA declara aceitar integralmente todos os métodos e processos de 
inspeção, verificação e controle a serem adotados pela contratante. 
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15.3. A existência e atuação da fiscalização da CONTRATANTE em nada restringem as 
responsabilidades únicas, integrais e exclusivas da CONTRATADA, no que concerne ao 
objeto deste contrato. 

15.4. A fiscalização poderá avaliar a atuação de qualquer empregado da CONTRATADA e 
exigir a sua dispensa, se verificar que sua conduta é prejudicial ao bom andamento dos 
serviços, objeto deste termo, devendo ser providenciada a sua substituição no prazo de 
vinte e quatro horas, a contar da data da notificação expedida pela contratante, a qual ficará 
isenta de responsabilidade se dela originar-se qualquer tipo de ação judicial. 

CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA — DAS ALTERAÇÕES 

16.1. Serão incorporadas ao contrato, por TERMOS ADITIVOS, modificações necessárias 
durante a sua vigência, decorrentes de obrigações da CONTRATADA, nos prazos ou nos 
valores para os fins de direito, com anuência expressa de ambas as partes. 

CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA — DOS TRIBUTOS 

17.1. Qualquer alteração, criação ou extinção de benefícios fiscais ou de tributos (impostos, 
taxas ou contribuição de melhoria) após a assinatura deste Contrato, que reflita 
comprovadamente nos preços ora contratados, facultará às partes a sua revisão para mais 
ou para menos, por mútuo e expresso acordo, observada a legislação vigente. 

CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA — DAS SUPRESSÕES OU ACRÉSCIMOS 

18.1. A CONTRATADA fica obrigada a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os 
acréscimos e supressões que se fizerem nos serviços, em até 25% (vinte e cinco por cento) 
do valor do Contrato atualizado nos termos da lei. 

18.2. Nenhum acréscimo ou supressão poderá exceder o limite estabelecido no subitem 
anterior, salvo supressões resultantes de acordo celebrado entre as partes. 

18.3. As supressões ou acréscimos referenciados serão considerados formalizados por meio 
de elaboração de Termo Aditivo acrescido a este instrumento contratual. 

18.4. No caso de supressão dos serviços, se a CONTRATADA já houver adquirido materiais 
para aplicação nos mesmos antes do recebimento da Ordem de Supressão, pagar-lhe-á o 
CONTRATANTE os valores de tais materiais pelos preços de aquisição, regularmente 
comprovados, os quais passarão à propriedade do CONTRATANTE. 

CLÁUSULA DÉCIMA NONA — DA FUNDAMENTAÇÃO LEGAL 

19.1. Este contrato de prestação de serviços se fundamenta no Artigo 25, inciso II 
combinado com Artigo 13, I da Lei 8.666/93, fundado no Processo de DISPENSA N° 
XX/2022. 

CLÁUSULA VIGÉSIMA — DO CONHECIMENTO DAS PARTES 

20.1. Ao firmar este instrumento, declaram a CONTRATANTE e a CONTRATADA ter plena 
ciência de seu conteúdo, bem como dos documentos vinculados ao presente contrato. 
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CLÁUSULA VIGÉSIMA PRIMEIRA — DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 

21.1. Havendo discrepância entre os valores indicados numericamente e por extenso, fica 
desde já acordado entre as partes que sempre prevalecerão os mencionados por extenso. 

21.2. A CONTRATADA, com a assinatura do presente contrato, declara que durante a 
vigência do contrato, não descumprirá o que estabelece o inciso XXXIII do artigo 7 0  da 
Constituição Federal, bem como não está declarada inidônea em todas as esferas de 
governo. 

CLÁUSULA VIGÉSIMA SEGUNDA — DOS CASOS OMISSOS 

22.1. Os casos omissos serão dirimidos de comum acordo entre as partes, com base na 
legislação em vigor e aplicáveis à espécie. 

CLÁUSULA VIGÉSIMA TERCEIRA — DO FORO 

23.1. As partes elegem o Foro da Comarca de Catanduvas, Estado do Paraná, com 
renúncia a qualquer outro para solução de quaisquer questões oriundas do presente 
Contrato. 

E, por estarem justas e contratadas, assinam o presente, por si e seus sucessores, 
em vias iguais e rubricadas para os fins de direito na presença das testemunhas a seguir 
firmadas. 

Local e Data. 

MUNICÍPIO DE TRÊS BARRAS DO PARANÁ 
GERSO FRANCISCO GUSSO 
Prefeito Municipal 
CONTRATANTE 

MATA CONSULTORIA LTDA 
WANESSA SUELEN PELOSO DAL BERTI 
Representante Legal 
CONTRATADA 

Testemunhas: 

1. 	 2. 
Nome: 	 Nome: 
CPF: 	 CPF: 
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CONTRATO SOCIAL DE CONSTITUIÇAO DE SOCIEDADE EMPRESARIA LIMITADA 
UNIPESSOAL 

MATA CONSULTORIA LTDA 

Pelo presente instrumento particular de Contrato Social: 

MARIA LUIZA MAFRA GEREM1A, BRASILEIRA , CASADO(A), Comunhão Parcial, BIOLOGA, nascido(a) em 
04/03/1984, n° do CPF 049.003.669-43, residente e domiciliada na cidade de Cascavel - PR, na RUA da Lapa, n 2  931, 
Maria Luiza, CEP: 85819-740; 

Resolve, constituir uma sociedade limitada unipessoal, nos termos da Lei n° 10.406/2002, mediante as condições e 
cláusulas seguintes: 

CLÁUSULA 1- DO NOME EMPRESARIAL (art. 997,11, CC) 
A sociedade adotará como nome empresarial:MATA CONSULTORIA LTDA , e usará a expressão MATA 
CONSULTORIA como nome fantasia. 

CLÁUSULA II - DA SEDE (art. 997, II, CC) 
A sociedade terá sua sede no seguinte endereço: RUA VOLUNTARIOS DA PATRIA, n 2  3997, CANADÁ, Cascavel - 
PR, CEP: 85813241. 

CLÁUSULA III - DO OBJETO SOCIAL (art. 997, II, CC) 
A sociedade terá por objeto o exercício das seguintes atividades econômica:PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE 
TREINAMENTOS, TREINAMENTOS COORPORATIVOS, CONSULTORIA EMPRESARIAL, CONSULTORIA 
AMBIENTAL, CURSOS E PALESTRAS. 

Parágrafo único. Em estabelecimento eleito como Sede (Matriz) será(ão) exercida(s) a(s) atividade(s) de 
PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE TREINAMENTOS, TREINAMENTOS COORPORATIVOS, CONSULTORIA 
EMPRESARIAL, CONSULTORIA AMBIENTAL, CURSOS E PALESTRAS.. 

E exercerá as seguintes atividades: 

CNAE N 2  7020-4/00 - Atividades de consultoria em gestão empresarial, exceto consultoria técnica específica 
CNAE N2  7490-1/99 - Outras atividades profissionais, científicas e técnicas não especificadas anteriormente 
CNAE N 2  8599-6/04 - Treinamento em desenvolvimento profissional e gerencial 

CLÁUSULA IV - DO INÍCIO DAS ATIVIDADES E PRAZO DE DURAÇÃO (ali. 53,111, F, Decreto n° 1.800/96) 
A sociedade iniciará suas atividades em 03/03/2022 e seu prazo de duração será por tempo indeterminado. 

CLÁUSULA V - DO CAPITAL (ART. 997, III e IV e ART. 1.052 e 1.055, CC) 
O capital será de R$ 20.000,00 (vinte mil reais), dividido em 20000 quotas, no valor nominal de R$ 1,00 (um real) 
cada uma, formado por R$ 20.000,00 (vinte mil reais) em moeda corrente no Pais 

Parágrafo único. O capital encontra-se subscrito e integralizado pelos sócios da seguinte forma: 

Nome do Sócio Qtd Quotas Valor Em R$ 0/0 

MARIA LUIZA MAFRA GEREMIA 20000 20.000,00 100,00 

TOTAL: 20000 20.000,00 100,00 

CLÁUSULA VI - DA ADMINISTRAÇÃO (ART. 997, VI; 1.013, 1.015; 1.064, CC) 
A administração da sociedade será exercida pelo sócioMAR1A LUIZA MAFRA GEREMIA que representará 
legalmente a sociedade e poderá praticar todo e qualquer ato de gestão pertinente ao objeto social. 

Parágrafo único. Não constituindo o objeto social, a alienação ou a oneração de bens imóveis depende de 
autorização da maioria. 

CLÁUSULA VII- DO BALANÇO PATRIMONIAL (art. 1.065, CC) 



009) Q 
agina 2 de 4 

CONTRATO SOCIAL DE CONSTITUIÇAO DE SOCIEDADE EMPRESARIA LIMITADA 
UNIPESSOAL 

MATA CONSULTORIA LTDA 

Ao término de cada exercicio, em 31 de Dezembro, o administrador prestará contas justificadas de sua 
administração, procedendo à elaboração do inventário, do balanço patrimonial e do balanço de resultado económico, 
cabendo ao(s) sócio(s), os lucros ou perdas apuradas. 

CLÁUSULA VIII - DECLARAÇÃO DE DESIMPEDIMENTO DE ADMINISTRADOR (art. 1.011, § 1° CC e art. 37, II da 
Lei n°8.934 de 1994 ) 
O Administrador declara, sob as penas da lei, de que não está impedido de exercer a administração da empresa, por 
lei especial, ou em virtude de condenação criminal, ou por se encontrar sob os efeitos dela, a pena que vede, ainda 
que temporariamente, o acesso a cargos públicos; ou por crime falimentar, de prevaricação, peita ou suborno, 
concussão, peculato, ou contra a economia popular, contra o sistema financeiro nacional, contra normas de defesa da 
concorrência, contra as relações de consumo, fé pública, ou a propriedade. 

CLÁUSULA IX - DO PRÓ LABORE 
O sócio poderá, fixar uma retirada mensal, a título de pro labore para o sócio administrador, observadas as 
disposições regulamentares pertinentes. 

CLÁUSULA X - DISTRIBUIÇÃO DE LUCROS 
A sociedade poderá levantar balanços intermediários ou intercalares e distribuir os lucros evidenciados nos mesmos. 

CLÁUSULA XI- DA RETIRADA OU FALECIMENTO DE SÓCIO 
Retirando-se, falecendo ou interditado qualquer sócio, a sociedade continuará suas atividades com os herdeiros, 
sucessores e o incapaz, desde que autorizado legalmente. Não sendo possível ou inexistindo interesse destes ou 
do(s) sócio(s) remanescente(s) na continuidade da sociedade, esta será liquidada após a apuração do Balanço 
Patrimonial na data do evento. O resultado positivo ou negativo será distribuído ou suportado pelos sócios na 
proporção de suas quotas. 

Parágrafo único - O mesmo procedimento será adotado em outros casos em que a sociedade se resolva em relação 
a seu sócio. 

CLÁUSULA XII - DA CESSÃO DE QUOTAS 
As quotas são indivisíveis e não poderão ser cedidas ou transferidas a terceiros sem o consentimento do outro sócio, 
a quem fica assegurado, em igualdade de condições e preço direito de preferência para a sua aquisição se pastas à 
venda, formalizando, se realizada a cessão delas, a alteração contratual pertinente. 

CLÁUSULA XIII - DA RESPONSABILIDADE 
A responsabilidade de cada sócio é restrita ao valor das suas quotas, mas todos respondem solidariamente pela 
integralização do capital social. 

CLÁUSULA XIV - PORTE EMPRESARIAL 
O sócio declara que a sociedade se enquadra como Microempresa - ME, nos termos da Lei Complementar n 9  123, de 
14 de dezembro de 2006, e que não se enquadra em qualquer das hipóteses de exclusão relacionadas no § 4 do art. 
3' da mencionada lei. (art. 3', I, LC n' 123, de 2006) 
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CLAUSULA XV - DO FORO 
Fica eleito o Foro da Comarca de Cascavel - PR, para qualquer ação fundada neste contrato, renunciando-se a 
qualquer outro por muito especial que seja. 

E por estarem em perfeito acordo, em tudo que neste instrumento particular foi lavrado, obrigam-se a cumprir o 
presente ato constitutivo, e assinam o presente instrumento em uma única via que será destinada ao registro e 
arquivamento na Junta Comercial do Estado do Paraná. 

Cascavel - PR, 03 de março de 2022 

MARIA WIZA MARRA GEREMIA 
Sócio/Administrador 



MINISTÉRIO DA ECONOMIA 

Secretaria Especial de Desburocratização, Gestão e Governo Digital 

Secretaria de Governo Digital 

Departamento Nacional de Registro Empresarial e Integração 
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ASSINATURA ELETRÔNICA 

Certificamos que o ato da empresa MATA CONSULTORIA LTDA consta assinado digitalmente por: 

IDENTIFICAÇÃO DO(S) ASSINANTE(S) 

CPF/CNPJ 

 

Nome 

04900366943 MARIA LUIZA MAFRA GEREM IA 

 

   

CERTIFICO O REGISTRO EM 04/03/2022 09:35 SOB N °  41210590401. 

PROTOCOLO: 221419810 DE 04/03/2022. 
CÓDIGO DE VERIFICAÇÃO: 12202744503. CNPJ DA SEDE: 45517225000158. 
NIRE: 41210590401. COM  EFEITOS DO REGISTRO EM: 03/03/2022. 

MATA CONSULTORIA LTDA 

JUCEPAR 	
LEANDRO MARCOS RAYSEL BISCAIA 

SECRETÁRIO-GERAL 
empresafacil.pr.gov.br  

A valdade deste documento, se impresso, fica sujeito à comprovação de sua autenticidade nus respectivos portais, 
informando seus respectivos códigos de verificação. 
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REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL 

CADASTRO NACIONAL DA PESSOA JURÍDICA 

NUMERO DE INSCRIÇÃO 

45.517.225/0001-58 

MATRIZ 

COMPROVANTE DE INSCRIÇÃO E DE SITUAÇÃO 
CADASTRAL 

DATA DE ABERTURA 

04/03/2022 

NOME EMPRESARIAL 

MATA CONSULTORIA LTDA 

TITULO DO ESTABELECIMENTO (NOME DE FANTASIA) 

MATA CONSULTORIA 
PORTE 

ME 

CÓDIGO E DESCRIÇÃO DA ATIVIDADE ECONÔMICA PRINCIPAL 

70.20-4-00 - Atividades de consultoria em gestão empresarial, exceto consultoria técnica específica 

, 
CÓDIGO E DESCRIÇÃO DAS ATIVIDADES ECONÓMICAS SECUNDÁRIAS 

74.90-1-99 - Outras atividades profissionais, científicas e técnicas não especificadas anteriormente 
85.99-6-04 - Treinamento em desenvolvimento profissional e gerencial 

CÓDIGO E DESCRIÇÃO DA NATUREZA JURÍDICA 

206-2 - Sociedade Em presária Limitada 

LOGRADOURO 

R V OLUNTARIOS DA PATRIA 
NUMERO 

3997  
COMPLEMENTO 

CEP 

85.813-241 
BAIRRO/DISTRITO 

CANADÁ 
MUNICÍPIO 

CASCAVEL 
UF 

PR 

ENDEREÇO ELETRÔN CO 

AM BIENTALM ATACONSULTORIA@GMAIL.COM  
TELEFONE 

(45) 9919-6937/(0000) 0000-0000 

ENTE FEDERATIVO RESPONSÁVEL (EFR) 
ir/nWr. 

SITUAÇÃO CADASTRAL 

ATIVA 
DATA DA SITUAÇÃO CADASTRAL 

04/03/2022 

MOTIVO DE SITUAÇÃO CADASTRAL 

SITUAÇÃO ESPECIAL DATA DA SITUAÇÃO ESPECIAL 
*A*I 	k ****. 

Aprovado pela Instrução Normativa RFB n° 1.863, de 27 de dezembro de 2018. 

Emitido no dia 04/03/2022 às 09:37:33 (data e hora de Brasília). Página: 1/1 
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MINISTÉRIO DA FAZENDA 

it Secretaria da Receita Federal do Brasil 
Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional 

CERTIDÃO NEGATIVA DE DÉBITOS RELATIVOS AOS TRIBUTOS FEDERAIS E À DÍVIDA 
ATIVA DA UNIÃO 

Nome: MATA CONSULTORIA LTDA 
CNPJ: 45.517.225/0001-58 

Ressalvado o direito de a Fazenda Nacional cobrar e inscrever quaisquer dívidas de 
responsabilidade do sujeito passivo acima identificado que vierem a ser apuradas, é certificado que 
não constam pendências em seu nome, relativas a créditos tributários administrados pela Secretaria 
da Receita Federal do Brasil (RFB) e a inscrições em Dívida Ativa da União (DAU) junto à 
Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN). 

Esta certidão é válida para o estabelecimento matriz e suas filiais e, no caso de ente federativo, para 
todos os órgãos e fundos públicos da administração direta a ele vinculados. Refere-se à situação do 
sujeito passivo no âmbito da RFB e da PGFN e abrange inclusive as contribuições sociais previstas 
nas alíneas 'a a 'd' do parágrafo único do art. 11 da Lei n °  8.212, de 24 de julho de 1991. 

A aceitação desta certidão está condicionada à verificação de sua autenticidade na Internet, nos 
endereços <http://rfb.gov.br> ou <http://www.pgfn.gov.br>. 

Certidão emitida gratuitam9.nte com base na Portaria Conjunta RFB/PGFN n °  1.751, de 2/10/2014. 
Emitida às 17:48:19 do d 28/04/2022 <hora e data de Brasília>. 
Válida até 25/10/2022. 
Código de controle da certidão: D698.DA58.5FF8.487E 
Qualquer rasura ou emenda invalidará este documento. 
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CAIXA 
CAIXA ECONÔMICA FEDERAL 

Certificado de Regularidade 
do FGTS - CRF 

Inscrição: 	45.517.225/0001-58 

Razão Social: MATA CONSULTORIA LTDA 

Endereço: 	R VOLUNTARIOS DA PATRIA 3997 / CANADA / CASCAVEL / PR / 
85813-241 

A Caixa Econômica Federal, no uso da atribuição que lhe confere o Art. 
7, da Lei 8.036, de 11 de maio de 1990, certifica que, nesta data, a 
empresa acima identificada encontra-se em situação regular perante o 
Fundo de Garantia do Tempo de Servico - FGTS. 

O presente Certificado não servirá de prova contra cobrança de 
quaisquer débitos referentes a contribuições e/ou encargos devidos, 
decorrentes das obrigações com o FGTS. 

Validade:27/04/2022 a 26/05/2022 

Certificação Número: 2022042715442758243828 

Informação obtida em 27/04/2022 15:44:32 

A utilização deste Certificado para os fins previstos em Lei esta 
condicionada a verificação de autenticidade no site da Caixa: 
www.caixa.gov.br  

https://consulta-crf.caixa.govbr/consultacrf/pages/listaEmpregadores.jsf 	 1/1 



Estado do Paraná 
Secretaria de Estado da Fazenda 

Receita Estadual do Paraná 

crnn 7 1 

Certidão Negativa 
de Débitos Tributários e de Dívida Ativa Estadual 

N° 026622292-65 

Certidão fornecida para o CNPJ/MF: 45.517.225/0001-58 
Nome: CNPJ NÃO CONSTA NO CADASTRO DE CONTRIBUINTES DO ICMSIPR 

Ressalvado o direito da Fazenda Pública Estadual inscrever e cobrar débitos ainda não 
registrados ou que venham a ser apurados, certificamos que, verificando os registros da Secretaria de 
Estado da Fazenda, constatamos não existir pendências em nome do contribuinte acima identificado, 
nesta data. 

Obs.: Esta Certidão engloba todos os estabelecimentos da empresa e refere-se a débitos de 
natureza tributária e não tributária, bem como ao descumprimento de obrigações tributárias acessórias. 

Válida até 25/08/2022 - Fornecimento Gratuito 

A autenticidade desta certidão deverá ser confirmada via Internet 
www.fazenda.pr.gov.br   

Pagina 1 de 1 

Emitido via Internet Pública (27/04/2022 09:30:02) 
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PREFEITURA MUNICIPAL DE CASCAVEL 
SECRETARIA MUNICIPAL DE FINANÇAS 

CERTIDÃO NEGATIVA DE DÉBITOS 
N° 62083/2022 

A presente Certidão é VÁLIDA POR 90 (noventa) DIAS a contar da data de emissão da mesma. 

[ CONTRIBUINTE ] 

Código: 	16104730 

Nome/Razão: MATA CONSULTORIA LTDA 

CNPJ/CPF: 	45.517.225/0001-58 

Endereço: 	RUA VOLUNTARIOS DA PATRIA, 3997 

Complemento: 

Bairro: 
	

Canadá 
	

CEP: 85.813-241 
Cidade: 
	

Cascavel - PR 

[ REQUERENTE ] 

Código: 	16104730 

Nome/Razão: MATA CONSULTORIA LTDA 

CNPJ/CPF: 	45.517.225/0001-58 

[ FINALIDADE ] 

Licitação 

[ INFORMAÇÕES ADICIONAIS] 

Certificamos que na presente data INEXISTEM débitos incidentes sobre o sujeito passivo acima 
identificado. 

Esta certidão compreende todos os débitos imobiliários e mobiliários, tributários ou não, inscritos ou não 

em Dívida Ative, administrados pela Secretaria Municipal de Finanças de Cascavel (SEFIN), tais como Imposto 

Predial e Territorial Urbano — IPTU, Imposto sobre a Transmissão de Bens Imóveis — ITBI, Contribuição de 

Melhoria, Taxa de Colete de Lixo, Contribuição de Iluminação Pública — CIP incidente sobre lotes vagos, Taxa de 

Proteção a Desastres, Taxas de Expediente, Multas de Regularização de Obras, Autos de Infração da Secretaria 

Municipal de Meio Ambiente, Imposto Sobre Serviços — ISS, Taxa de Verificação de Regular Funcionamento, Taxa 

de Licença Sanitária, Taxa de Localização e Funcionamento, Autos de Infração do PROCON e demais débitos 

para com esta municipalidade. 

Fica ressalvado o direito de a Fazenda Pública lançar, cobrar e inscrever quaisqu r dívidas de 

responsabilidade do sujeito passivo acima identificado que vierem a ser apuradas posteri mente, mesmo 

referentes a períodos anteriores ou compreendido nesta certidão. 

Cascavel, 27 de abril de 2022. 

A autenticidade desta certidão deverá ser confirmada na página da Prefeitura: 
https://cascaveLatende.net/#!/tipo/servico/valor/31/padrao/l/load/0  
Código de Autenticidade: WGT211202-000-AQEGTHKVNMTJOV-8 

Rua Paraná, 5000- Fone/Fax (45) 3321-2020 - CEP 85.810-011 - Cascavel - PR 
Home-page: http://www.cascavel.pr.gov.br  
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PODER JUDICIÁRIO 
JUSTIçA DP TRABALHO 

CERTIDÃO NEGATIVA DE DÉBITOS TRABALHISTAS 

CNPJ: 45.517.225/0001-58 
Certidão n°: 13023561/2/72 
Expedição: 27/04/2022, 	s 09:33:19 
Validade: 24/10/2022 - 180 (cento e oitenta) dias, contados da data 
de sua expedição. 

Certifica-se que o CNPJ sob o n° 45.517.225/0001 -58, NÃO CONSTA como 
inadimplente no Banco Nacional de Devedores Trabalhistas. 
Certidão emitida com base nos arts. 642-A e 883-A da Consolidação 
das Leis do Trabalho, acrescentados pelas Leis ns. °  12.440/2011 e 
13.467/2017, e no Ato 01/2022 da CGJT, de 21 de janeiro de 2022. 
Os dados constantes desta Certidão são de responsabilidade dos 
Tribunais do Trabalho. 
Certidão expedida sem indicação do nome/razão social, tendo em 
vista que o CPF/CNPJ consultado não figura na última versão da base 
de dados da Receita Federal do Brasil RFB enviada ao Tribunal 
Superior do Trabalho - TST. Para saber a situação desse CPF/CNPJ, 
consulte o sítio da RFB (www.receita.fazenda.gov.br ). 
No caso de pessoa jurídica, a Certidão atesta a empresa em relação 
a todos os seus estabelecimentos, agências ou filiais. 
A aceitação desta certidão condiciona-se à verificação de sua 
autenticidade no portal do Tribunal Superior do Trabalho na 
Internet (http://www.tst.jus.br ) . 
Certidão emitida gratuitamente. 

INFORMAÇÃO IMPORTANTE 

Do Banco Nacional de Devedores Trabalhistas constam os dados 
necessários à identificação das pessoas naturais e jurídicas 
inadimplentes perante a Justiça do Trabalho quanto às obrigações 
estabelecidas em sentença condenatória transitada em julgado ou em 
acordos judiciais trabalhistas, inclusive no concernente aos 
recolhimentos previdenciários, a honorários, a custas, a 
emolumentos ou a recolhimentos determinados em lei; ou decorrentes 
de execução de acordos firmados perante o Ministério Público do 
Trabalho, Comissão de Conciliação Prévia ou demais títulos que, por 
disposição legal, contiver força executiva. 
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Três Barras do Paraná/PR, 20 de abril de 2022. 

De: Departamento de Licitações 
Para: Assessoria Jurídica 

Prezado Senhor, 

Encaminhamos a Vossa Senhoria, minuta do Edital para CONTRATAÇÃO DE 
EMPRESA ESPECIALIZADA PARA ELABORAÇÃO DE INVENTÁRIO FLORESTAL, 
PROTOCOLO E ACOMPANHAMENTO DO PEDIDO DA AUTORIZAÇÃO 
FLORESTAL PARA SUPRESSÃO DE VEGETAÇÃO JUNTO AO IBAMAJIAT, para 
análise e parecer. 

Atenciosamente, 

VIVIANÉLk DRIGUES 
Técnica em Contabilidade 

Av. Brasil, 245 — Fone/Fax: (45) 3235-1212 — CEP 85485-000 — Três Barras do Paraná — PR 
CNPJ 78.121.936/0001-68 — E-mail: prefeitura@tresbarras.pr.Qov.br.  



ESTADO DO PARANÁ 	 ijÜÚt:)3e 

prrfrfiurn 4lixntipaI ?ir T.,ús 7,,garras h Paraná 
CAPITAL DO FEIJÃO 

PkOC,1) -kA.A1A JURÍbICA 

Objeto: PARECER 

Repartição: Secretaria Agricura Meio Ambiente 

A espécie: Dispensa de licitaç&: 

Objeto: Elaboraçã'o Inventário Florestal para Supressa° Vegetação Junto ao 

Ibama 

Contratado: Mata Consultoria Ltda. CNPJ n °  45.517.225/0001 - 58 

Valor: R$ 7.000,00 (sete mil reais) 

Prazo: 180 (cento e oitenta) dias 

Atendendo ao s:Acita ,-io no rnemoiancio d.atuao de 12/04/2022, segue a 

manifestação deste Assessoria scb-e a eleb ,..yação de procedimento licitatário para a 

contratação de empresc especiaadc. paro e!aboração de liventario florestal, protocolo e 

acompanhamento do pedido da dui .orke.eçko fk.s.resial pare supressão de vegetação junto ao 

Ibama. 

Observado aso ciac' ..::Aecretarie requerente, bem corno a descrição clara do 

objeto a ser licitedo, acompanhada  

A Constituição Federal d ,r.termina: 
Art 37. A 	 pública direta , ndire .ra de qualquer dos Poderes da União, dos 

Estados, do 	 Fc.:erril e dz):-.: MunLcí .,:io:_-' obedecerá 00:.,  princÁpios de legalidade, 

public..d:de c t.ficiên ,:.ia e, Iambérn, ao .,.eouirite: 

XXI - 	 especifiradas r.a. leg:slaçdo, 05 obres, serviços, compras e 

alienações seK;a corb' ,:tades mediante processo de licitoção pública que assegure iguaklade 

de condições a todcs os concorrentes, com cláusulas que estabeleçam obrigações de 

pagamento, maritidar., os condições efetivas da proposta, nos termos da lei, o qual somente 

permitirá as exigências de qualificação técnica e econ6mica indispensáveis garantia do 

cumprimento das obrigações. 

bo di.->pcsitivo extrai (1:: se exige prévia liciteção para as contrataç.ões levadas a 

cabo pelo Poder Público. L.:so porque ; -,re:::upae-se :.:er mais vantajosa à realização do certame 

para a escolha da melhor proposta. 

Por sua vez, a Lei .ri° ,3.6:16/93 e' destinada e regulamentar as licitações e 

contratações da Adminisi - raçao Pública, ei,-, eonsonencia com o constitucional mencionado. 

Conjugando a mormo 	 con-, sua regulamentação, é possível concluir que 

a licitação é um dever, porém admite 	 Com efeito, a situcça'a ;atice deve permitir u sua 

realização, podendo ser afastada -na hl;.,étese de inviabilidade de competição (art. 25), dispensa 

de licitação (art. 24), ou ainda liciteção (Ji....pensada (ert. 17). 

I  Av. Brasil, 245 - Fone/Fax: (45) 32354212 - CEP 85485-000 - Três Barras do Paraná -  P  R 
CNPJ 78.121.936/0001-68 - E-mail: prefeitura@tresbarras.pr.gov.br  
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O Departamento de. 	 09, informou a existência de previsão de 

recursos de ordem orçamentária pcwo atender as obrigações decorrentes da contratação, 

informando a rubrica orçamentária dc acordo com o estabelecido no art. 167°, incisos 1 e II da 

Constituição Federal e art. 14° da Lei in °  8.666/93. No mesmo sentido, a Secretaria Municipal da 

Fazenda, fls. 10, apontou suporte financeiro suficiente para a realização das despesas sem causar 

prejuízos as ações em execução, obedecendo ao art. 16 da Lei Complementar n° 101/2000. 

Neste contexto, o art.. 24 da Lei n° 8.666/93 traz um rol taxativo para a 

dispensa. Em tais circunstancias legais, compete à Administração, mediante juízo de oportunidade 

e conveniência, avaliar qual forma de contratação é a que melhor atende o interesse almejado. 

No que tange ao objeto da presente análise, à Administração Pública Municipal se 

admite a contratação direto, com fundamento no artigo 24, inciso II, com a devida atualização 
pelo Decreto n° 9.412/2018: 

Art. 24. É dispense‘. -el a licitação: 

II - para cutros serviços e compras de valor até 10% (dez por cento) do limite previsto na 

alínea ''a", 03 inciso TI do artigo an - erior e para alienações, nos casos previstos nesta Lei, 

desde que não se refiram a parcelas de um mesmo serviço, compra ou alienação de maior 

vulto que possa oer realizada de uma só vez. 

Quanto ao preço, a Secretaria solicitante fundamentou suas razões na fixação dos 

valores, apresentando propostas comerciais (orçamentos). 

A minuta se encontra dentro dos parametros legais, todavia, não se verificou a 

existência do Gestor e nem do fiscal  ou  fiscais do contrato, o que se adverte para que seja 

implementado tal dispositivo. 

Diante do exposto, inobstante a regra geral seja de necessidade de 

procedimento licitatório, tipo menor preço e execução  por  preço global, A Administração 

optou por atender os requisitos do art. 24, II, c/c art. 26, da Lei 8.666/93, realizando a dispensa 

de licitação, para tanto, demonstrou e fundamentou a justificativa do preço e do executor, o que 

nos parece plenamente justificado. 

Em consulta certidão Negativa de Pendências ao TCE/PR, a vencedora  Mata 

Consultoria Ltda. CNPJ n° 45.517.225/0001-58, não consta registro de pendências, conforme 

se verificou em 02/05/2022, Código de controle desta certidão: 997921529. 

Ante o exposto, opina-se pela homologação, smj, do contrato a ser efetivado com 

Mata  Consultoria Ltda. CNPJ  n°  45.517.225/0001-58, eis que, em tese, não irá ferir 

dispositivo legal. Todavia, ao se lavre:- contrato com a empresa acima, deverá o Chefe do 

Executivo observar e ordenar a imposição de nomes de gestor e fiscal de contratos. 

É o parecer.  

Três narras do Paraná, em 02 de maio de 2022. 

Marcos  Ant  n ryiandes - OAB/PR 21.238 

 

Av. Brasil, 245  -  Fone/Fax: (45) 3235-1212  -  CEP 85485-000  -  Três Barras do Paran 
CNPJ 78.121.936/0001-68  -  E-mail: prefeituragtresbarras.pr.gov.br  
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ESTADO DO PARANÁ 
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TERMO DE RECEBIMENTO 

Certifico que recebi, nesta data, oriundo da Assessoria Jurídica, os autos 
relativos ao Processo Administrativo n° 44/2022. 

Três Barras do Paraná/PR, 02 de maio de 2022. 

VIVIANE 	GUES 
Técnica em Contabilidade 

TERMO DE JUNTADA 

Certifico que, nesta data, após receber da Assessoria Jurídica os autos 
relativos ao Processo Administrativo n° 44/2022, procedi a juntada do memorando 
atendendo o item "d" da manifestação do Sr. Prefeito (pág. 08). 

VIVIA 	 ES 
Técnica em Contabilidade 

Três Barras do Paraná/PR, 02 de maio de 2022. 

Av. Brasil, 245 — Fone/Fax: (45) 3235-1212 — CEP 85485-000 — Três Barras do Paraná — PR 
CNPJ 78.121.936/0001-68 — E-mail: prefeitura@tresbarras.pr.e;ov.br  
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Três Barras do Paraná/PR, 02 de maio de 2022. 

De: Gabinete do Prefeito Municipal 
Para: Departamento de Licitações 

Considerando as informações e os pareceres contidos no presente processo, 
AUTORIZO o PROCESSO DE DISPENSA DE LICITAÇÃO, nos termos das Leis n° 8.666/93. 

Solicito ainda, após autuação, que promova as formalidades necessárias à 
contratação incluindo todas as publicidades dos atos conforme exigências da legislação 
vigente. 

Prefeito Municipal 

Av. Brasil, 245 — Fone/Fax: (45) 3235-1212 — CEP 85485-000 — Três Barras do Paraná — PR 
CNPJ 78.121.936/0001-68 — E-mail: prefeitura@tresbarras.pr.gov.br  
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EDITAL DE DISPENSA DE LICITAÇÃO N° 16/2022 
PROCESSO ADMINISTRATIVO N° 44/2022 

1. DESCRIÇÃO DO OBJETO 

CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA PARA ELABORAÇÃO DE 
INVENTÁRIO FLORESTAL, PROTOCOLO E ACOMPANHAMENTO DO PEDIDO DA 
AUTORIZAÇÃO FLORESTAL PARA SUPRESSÃO DE VEGETAÇÃO JUNTO AO 
IBAMA/IAT 

2. SOLICITANTE 

SECRETARIA MUNICIPAL DE AGRICULTURA E MEIO AMBIENTE 

3. DA JUSTIFICATIVA 

O Município de Três Barras do Paraná irá executar projeto de adequação e 
pavimentação poliédrica na estrada rural do Mato Ralo a Balsa de Ouro Verde (Rio 
Iguaçu). Em visita a estrada para elaboração do projeto verificou-se que a vegetação 
nativa está ocupando a faixa de domínio que é de 15 metros a partir do eixo da estrada 
que é de 8 metros a partir do eixo de pista conforme Lei Municipal n° 2167/2022 sendo 
necessária a supressão florestal para adequação e pavimentação. Para a obtenção da 
Licença de supressão florestal é necessária à realização do inventário florestal da área de 
interesse. 

Desta forma é necessária a contratação de profissional com qualificação na área 
ambiental (biólogo, Engenheiro florestal, Engenheiro ambiental) para elaboração de 
inventario florestal, acompanhado de projeto de supressão de vegetação nativa 0,5 ha e de 
relatório de conclusão emissão de DOE em imóvel na Faixa de domínio, Decretado de 
utilidade Pública conforme Decreto n° 4627/2022, na localidade da Estrada Municipal Mato 
Ralo a Balsa de Ouro Verde, Distrito de Santo Izicloro com a finalidade de extração de 
espécies nativa para adequação de estrada rural e pavimentação poliédrica. 

O Inventário Florestal deverá apresentar resultados quantitativos da vegetação 
existente e a determinação dos parâmetros fitossociológicos e volumétricos da vegetação 
a ser suprimida; apresentar listagem de espécies nativas; caracterizar as tipologias 
florestais; avaliar a composição florísticas e a estrutura horizontal. Além disso, o inventario 
deverá ser elaborado conforme as normas da instrução normativa n° 20 de 12/07/2019 
I BAMA. 

O Município de Três Barras do Paraná, não possui em seu quadro funcional, 
servidores habilitados para a execução dos serviços necessários, sendo indispensável a 
contratação de empresa especializada. 

O objetivo principal é atender as exigências do Órgão fiscalizador para melhoria de 
infraestrutura das vias rurais do Município, restando justificado o interesse público na 
contratação. 

O contrato deverá indicar a área de supressão florestal com coordenadas 
georeferenciadas (UTM) e os polígonos de supressão florestal de acordo com o futuro 

1/12 
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CNPJ 78.121.936/0001-68 — E-mail: prefeitura@tresbarras.pr.gov.br  



000043 

Prefeitura C/Kunicipal de 'Crés Barras do 12araná 
ESTADO DO PARANÁ 

CAPITAL ao FELIA0 

 

projeto a ser implantado na área, elaborando relatório de solicitação de supressão de 
vegetação nativa junto ao IBAMA, acompanhar o processo e emitir DOE após a 
autorização da supressão. 

A execução do objeto ocorrerá desde os estudos preliminares até a emissão da 
Autorização Florestal junto ao Órgão competente, bem como o acompanhamento de todo o 
processo, inclusive no que diz respeito a complementação de informações e documentos se 
necessária. 

4. RAZÃO DA DISPENSA 

Trata-se de certame realizado sob a obediência ao estabelecido no art. 24, inciso II 
da Lei n. 8.666/93, onde se verifica ocasião em que é cabível a dispensa de licitação: 

"Art. 24 É dispensável a licitação: 

II - para outros serviços e compras de valor até dez por cento 
do limite previsto na alínea "a" do inciso II (R$ 8.000,00) do 
artigo anterior, e para alienações, nos casos previstos nesta 
Lei, desde que não se refiram a parcelas de um mesmo 
serviço, compra ou alienação de maior vulto que possa ser 
realizada de uma só vez." 

A Lei Municipal n° 1.749/2018 atualizou no âmbito do Município de Três Barras do 
Paraná os valores previstos no artigo 23 da Lei Federal n° 8.666/93, ou seja, o valor contido 
no inciso II do Art. 24 passa de R$ 8.000,00 para R$ 17 600,00, também em consonância 
com o Decreto Federal n°9.412/2018. 

Demonstrada a necessidade da contratação e baseado nos valores propostos nos 
orçamentos, juntada a necessidade da realização da aquisição, à Administração Pública 
Municipal se admite a contratação direta, caracterizada através de Processo de Dispensa de 
Licitação, que justificável e legalmente amparada, atendendo aos interesses do Município de 
Três Barras do Paraná. 

5. FUNDAMENTO LEGAL 

Artigo 24, II, da Lei n° 8.666/93 e suas alterações; 
Lei Municipal n° 1749/2018. 

6. CONTRATADA 

MATA CONSULTORIA LTDA — CNPJ N°45.517.225/0001-58 

7. PREÇO 

O valor da contratação totaliza a importância de R$ 7.000,00 (Sete mil reais). 

Todas as despesas relativas a execução do objeto será por conta da fornecedora, 
tais como, transporte, ART's, custo de alimentação e pernoites, impostos, e demais 
despesas incidentes para a total execução do objeto. 

2/12 
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8. JUSTIFICATIVA DO EXECUTOR E PREÇO 

Temos de forma justificada a relevância do objeto. A executora pretendida trata-se de 
pessoa jurídica que e atua no mercado com atividades relativa ao objeto desde o ano de 
2022. O objeto social da empresa contempla, entre outras atividades, a atividade de 
"Atividades de consultoria em gestão empresarial, exceto consultoria técnica especifica". O 
objeto social descrito aponta experiência no mercado para a prestação dos serviços 
necessários, dessa forma qualificando a executora. 

Observamos que foram realizadas pesquisas de preços com empresas do ramo de 
atividade, tendo a empresa MATA CONSULTORIA LTDA, apresentado o menor preço, 
estando os preços compatíveis com preços praticados no mercado. 

Quanto ao preço seria contrassenso e economicamente inviável, agora, que essa 
Administração, estando ciente do objeto a contratar e os valores a ser investidos, efetuar 
uma licitação para tal mister. A fornecedora pretendida se propõe, através de sua proposta, 
executar o objeto pelo valor e condições apresentadas. Assim sendo, atenderá na sua 
totalidade o conjunto do objeto da presente contratação, sendo certo que pratica preços 
compatíveis com os de mercado. 

9. DOTAÇÃO ORÇAMENTARIA 

As despesas decorrentes desta contratação correrão por conta da seguinte dotação 
orçamentária: 

a) 10.02.18.541.0016.2.042 000.3.3.90.39.00. 

10. PRAZOS 

O prazo de vigência será de 180 (cento e oitenta) dias após a ratificação da 
autoridade superior e o prazo de execução será de no máximo 30 (trinta) dias corridos 
após a assinatura do contrato conformação do recebimento da ordem de serviço, caso 
sejam necessárias complementação no inventário, no projeto ou no relatório final, por 
determinação do engenheiro ambiental ou do órgão ambiental responsável pela liberação 
da licença, o contrato deverá realizar os ajustes necessários dentro de um prazo máximo 
de 15 dias. 

ês Barras do Paraná/PR, 02 de maio de 2022. 

GERSO FR 	ISCO G SO 
Prefeito Municipal 
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ANEXO I — MINUTA DO CONTRATO ADMINISTRATIVO DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS 
N° XXX12022 

PROCESSO ADMINISTRATIVO N° 44/2022 
DISPENSA DE LICITAÇÃO N° 16/2022 

CONTRATO ADMINISTRATIVO DE PRESTAÇÃO 
DE SERVIÇOS, EM REGIME DE EXECUÇÃO POR 
PREÇO GLOBAL, QUE ENTRE SI CELEBRAM O 
MUNICÍPIO DE TRÊS BARRAS DO PARANÁ E A 
EMPRESA MATA CONSULTORIA LTDA. 

Pelo presente instrumento, de um lado, o MUNICIPIO DE TRÊS BARRAS DO 
PARANÁ, pessoa jurídica de direito público interno, com sede na Avenida Brasil, 245. 
centro, Três Barras do Paraná/Pr, inscrito no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas 
(CNPJ/MF) sob o n° 78.121.936/0001-68, neste ato representado pelo Prefeito Municipal, ao 
final assinado, Sr. GERSO FRANCISCO GUSSO, brasileiro, casado, odontólogo. portador 
do CPF/MF n° 409.886.600-59 e Carteira de Identidade n°902.308.139-2 SSP/RS, residente 
e domiciliado nesta cidade de Três Barras do Paraná/Pr, doravante designado 
CONTRATANTE; de outro lado, a empresa EMPRESA MATA CONSULTORIA LTDA, 
pessoa jurídica de direito privado, inscrita no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas 
(CNPJ/MF) sob n° 45.517,225/0001-58, estabelecida na Rua Voluntarios da Patria, n° 
3997, Bairro Canadá, Cascavel/PR, neste ato, representada por sua Representante Legal, 
Sr.(a) XXXXXXXXXX , brasileira, casada, comerciante, inscrita no CPF n° 
XXXXXXXXXXX e portadora do RG n° XXXXXXXXX SSP/PR, residente e domiciliada na 
(ENDEREÇO COMPLETO), doravante designada CONTRATADA. 

As partes acima nomeadas e qualificadas têm entre si, JUSTAS e ACORDADAS, 
celebrar o presente Contrato Administrativo de Prestação de Serviços, com fulcro no art. 24, 
II, da Lei Federal n° 8.666/93, em decorrência do processo de DISPENSA N° 16/2022, 
mediante as seguintes cláusulas e condições 

CLÁUSULA PRIMEIRA — DO OBJETO 

1.1. Este Contrato tem por objeto a CONTRATAÇÃO DE EMPRESA 
ESPECIALIZADA PARA ELABORAÇÃO DE INVENTÁRIO FLORESTAL, PROTOCOLO E 
ACOMPANHAMENTO DO PEDIDO DA AUTORIZAÇÃO FLORESTAL PARA 
SUPRESSÃO DE VEGETAÇÃO JUNTO AO IBAMA/IAT. 

Parágrafo Único — Este contrato reger-se-á pelas normas de Direito Público, em especial 
pela Lei Federal n° 8.666/93 e suas alterações e, subsidiariamente, por legislação cabível 

CLÁUSULA SEGUNDA — DO REGIME DE EXECUÇÃO 

2.1. O regime de execução dos serviços deste contrato será de empreitada por preço global 
(fornecimento de material e mão de obra) e será desenvolvido de acordo com a proposta 
apresentada pela CONTRATADA, a qual é parte integrante do procedimento de DISPENSA 
DE LICITAÇÃO N° 16/2022. 

CLÁUSULA TERCEIRA — DO VALOR 
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3.1. O valor para execução dos serviços é de R$ 7.000,00 (Sete mil reais), conforme 
proposta apresentada pela CONTRATADA, distribuídos da seguinte forma: 

ITEM QTDE DESCRIÇÃO DOS ITENS VALOR UNIT. VALOR TOTAL 

01 01 

Inventário Florestal: 

1.1 Visita 	técnica 	in 	/oco, 	levantamento, 
demarcação e elaboração do Inventário 
Florestal; 

1.2 Cadastro, protocolo e acompanhamento 
do pedido florestal no sistema 
SINAFLOR do IBAMA/IAT. 

7.000,00 7.000,00 

CLÁUSULA QUARTA — DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 

4.1. Os recursos financeiros para pagamento do objeto do presente contrato correrão por 
conta das dotações orçamentárias: 

a) 10.02.18.541.0016.2.042.000.3.3.90.39.00 

CLÁUSULA QUINTA — DOS SERVIÇOS 

5.1. Os serviços estabelecidos neste Contrato serão executados de acordo com o pactuado 
entre a CONTRATANTE e CONTRATADA. 

5.2. Na execução dos serviços, a CONTRATADA estará obrigada a observar todas as 
condições estabelecidas neste contrato, bem como a legislação relativa ao objeto do 
presente contrato. 

5.3. Os serviços contratados deverão ser efetuados de acordo com o Processo de 
DISPENSA N° 16/2022 e as normas relativas a prestação dos serviços, os quais, passam a 
integrá-lo como se estivessem transcritos nele. 

CLÁUSULA SEXTA — PRAZO E CONDIÇÕES DOS SERVIÇOS 

6.1. O objeto será executado pela CONTRATADA de acordo com as cláusulas contidas 
neste Contrato, após solicitação de entrega (pedido) expedida pelo órgão solicitante. 

6.2. A CONTRATADA deverá prestar os serviços da seguinte forma: 

6.2.1. Elaboração do Inventário Florestal nas margens da Estrada Rural do Mato Ralo a 
Balsa de Ouro Verde (Rio Iguaçu). Todos os serviços devem obedecer todas as normas 
relativas como prescrever a ABNT. 

6.2.2. Quando da realização dos serviços houver necessidade, fornecer informações e 
documentos solicitados pelo IBAMA/IAT durante todo o andamento do processo. 

6.2.3. Acompanhar o andamento do processo até a liberação da Autorização Florestal. 

6.3. O prazo de vigência será de 180 (cento e oitenta) dias após a ratificação da autoridade 
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superior e o prazo de execução será de no máximo 30 (trinta) dias corridos após a 
assinatura do contrato conformação do recebimento da ordem de serviço, caso sejam 
necessárias complementação no inventário, no projeto ou no relatório final, por 
determinação do engenheiro ambiental ou do órgão ambiental responsável pela liberação da 
licença, o contrato deverá realizar os ajustes necessários dentro de um prazo máximo de 15 
dias. 

6.6. O prazo de vigência do presente contrato é de 180 (cento e oitenta) dias, tendo o seu 
inicio a partir da sua assinatura. 

6.7. Os prazos previstos nos itens 6.5 e 6.6 desta cláusula poderão ser prorrogados, visando 
a plena execução do objeto, de forma justificada, com observância a legislação em vigência 
(Art. 57 da Lei 8.666/93). 

Parágrafo Primeiro — Correrão por conta da CONTRATADA todas as despesas, 
equipamentos e os encargos de natureza trabalhista, previdenciária, social ou tributária, de 
sua responsabilidade, incidentes sobre os serviços objeto deste contrato. 

Parágrafo Segundo — As despesas decorrentes da prestação de serviço, objeto deste 
contrato, para todas as etapas a serem executadas durante a execução do objeto são de 
inteira responsabilidade da CONTRATADA. 

CLÁUSULA SÉTIMA — DAS OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE 

7.1. O CONTRATANTE se obriga a: 

a) Promover, através de seu representante legal ou servidor designado, o 
acompanhamento e a fiscalização dos serviços sob todos os aspectos, 
especialmente em relação aos quantitativos e qualitativos, anotando em registro 
próprio quaisquer indícios e falhas detectadas, comunicando imediatamente à 
CONTRATADA as ocorrências de quaisquer fatos que, a seu critério, exijam medidas 
corretivas por parte daquela; 

b) Efetuar o pagamento à CONTRATADA no prazo estabelecido neste Contrato de 
acordo com os serviços prestados, mediante apresentação de Nota Fiscal; 

c) Zelar para que sejam cumpridas as obrigações assumidas pela CONTRATADA, bem 
como sejam mantidas todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na 
licitação; 

d) Dar condições para que a CONTRATADA execute fielmente e com qualidade os 
serviços objeto deste contrato, principalmente o fornecimento de materiais e 
equipamentos. 

CLÁUSULA OITAVA — DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA 

8.1. A CONTRATADA se obriga a: 

a) Executar e cumprir fielmente o Contrato, em estrita conformidade com todas as 
disposições contidas no mesmo referente à DISPENSA N° 16/2022; 

b) Possuir quantitativos suficientes de material, equipamentos e funcionários 
necessários para atender as necessidades da CONTRATANTE a partir da data de 
assinatura deste Contrato, de forma regular sem interrupções, observando todas 
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as normas específicas da legislação vigente com referencia a execução do objeto; 
c) Não transferir a outrem, no todo ou em parte, o presente Contrato, sem a prévia e 

expressa anuência da CONTRATANTE; 
d) Manter, durante toda a execução do Contrato, em compatibilidade com as 

obrigações por ela assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação 
exigidas na licitação; 

e) Comprovar, sempre que solicitado pela CONTRATANTE, à quitação das 
obrigações trabalhistas, previdenciária, tributárias e fiscais, como condição à 
percepção do valor faturado; 

f) Enviar á CONTRATANTE a Nota Fiscal com a discriminação do fornecimento 
realizado; 

g) Aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos e supressões que por 
ventura possam vir a ocorrer, nos termos da Lei; 

h) A CONTRATADA deverá apresentar-se sempre que a CONTRATANTE convocar; 
i) A CONTRATADA deverá arcar com todas as despesas, independente da 

natureza, para a prestação dos serviços contratados; 
j) Ser responsável, em relação aos seus empregados, por todas as despesas 

decorrentes do serviço, tais como salários, seguros de acidentes, taxas, impostos 
e contribuições, indenizações, e outras que porventura venham a ser criadas e 
exigidas pela legislação; 

k) Indicar o responsável por representá-la na execução do Contrato, assim como a 
(s) pessoa (s) que, na ausência do responsável, poderá substituí-lo; 

I) 	Efetuar a entrega dos serviços dentro das especificações e/ou condições 
constantes neste contrato; 

m) Executar diretamente o Contrato, sem transferência de responsabilidades ou 
subcontratações não autorizadas pelo Município; 

n) Ser responsável pelos danos causados diretamente ao Município de Três Barras 
do Paraná ou a terceiros, decorrentes de sua culpa ou dolo, quando da execução 
do objeto; 

o) Ser responsável por quaisquer danos causados diretamente aos bens de 
propriedade do Município de Três Barras do Paraná, ou bens de terceiros, quando 
estes tenham sido ocasionados por seus empregados ou outros agentes como 
pilotos, durante a execução do objeto; 

p) Prestar todos os esclarecimentos que forem solicitados Município de Três Barras 
do Paraná, obrigando-se a atender, de imediato, todas as reclamações a respeito 
da qualidade dos serviços; 

q) Comunicar por escrito ao Município de Três Barras do Paraná qualquer 
anormalidade de caráter urgente e prestar os esclarecimentos que julgar 
necessário; 

r) Assumir a responsabilidade por todos os encargos previdenciários e obrigações 
sociais previstos na legislação social e trabalhista em vigor, obrigando-se a saldá-
los na época própria, vez que os seus empregados não manterão nenhum vínculo 
empregaticio com o Município de Três Barras do Paraná; 

s) Assumir, também, a responsabilidade por todas as providências e obrigações 
estabelecidas na legislação específica de acidentes de trabalho, quando, em 
ocorrência da espécie, forem vítimas os seus empregados quando da execução 
do objeto licitado ou em conexão com ela, ainda que acontecido fora das 
dependências do Município de Três Barras do Paraná; 

t) Assumir todos os encargos de possível demanda trabalhista, civil ou penal, 
relacionadas ao fornecimento do objeto licitado, originariamente ou vinculada por 
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prevenção, conexão ou continência; 
u) Assumir, ainda, a responsabilidade pelos encargos fiscais e comerciais 

resultantes do objeto deste Contrato. 
v) A inadimplência do fornecedor, com referência aos encargos estabelecidos, não 

transfere a responsabilidade por seu pagamento ao Município de Três Barras do 
Paraná, nem poderá onerar o objeto deste Contrato, razão pela qual o fornecedor 
signatário do Contrato renuncia expressamente a qualquer vínculo de 
solidariedade, ativa ou passiva, com o Município de Três Barras do Paraná; 

w) Ser responsável pelos danos causados, de bens materiais, da qual a 
CONTRATADA é responsável, bem como a terceiros provocados durante a 
execução do objeto do presente contrato, isentando a CONTRATANTE de 
qualquer ônus, independentemente de sua natureza; 

x) É expressamente proibida à contratação de servidor pertencente ao quadro de 
pessoal do Município de Três Barras do Paraná, ou que nela ocupe cargo de 
confiança, durante a vigência do Contrato; 

y) É expressamente proibida, também, a veiculação de publicidade acerca do 
Contrato, salvo se houver prévia autorização do Município de Três Barras do 
Paraná. 

CLÁUSULA NONA - DA FORMA DE PAGAMENTO 

9.1. O pagamento será efetuado em até 30 (trinta) dias após a entrega dos serviços, cujo 
pagamento será efetuado mediante a apresentação da nota fiscal e Certidões de 
Regularidade Previdenciária e FGTS e conferência do Órgão Solicitante. 

9.2. O pagamento será efetuado preferencialmente por meios eletrônicos ofertados 
pelo sistema bancário, na forma de avisos de crédito, ordens bancárias ou 
transferências eletrônicas, disponibilizados pelas Instituições Financeiras, em que 
fique identificada a sua destinação e, no caso de pagamento, o credor, devendo este 
ser obrigatoriamente o prestador de serviços contratado (IN n° 89/2013 - TCE/PR). 

9.3. A CONTRATADA será responsável por todas as obrigações sociais de proteção aos 
seus profissionais, bem como todas as despesas necessárias para a execução do objeto 
contratado, incluindo despesas com deslocamentos, salários, encargos sociais, 
previdenciários, comerciais, trabalhistas e quaisquer outros que se fizerem necessários ao 
cumprimento das obrigações decorrentes da execução dos serviços, isentando 
integralmente o Município. 

CLÁUSULA DÉCIMA - DO REAJUSTAMENTO 

10.1. Durante a execução dos serviços, os preços serão fixos e irreajustáveis a não ser sob 
condições estabelecidas neste contrato e caberá a CONTRATADA arcar com todas as 
despesas relativas ao fiel cumprimento do objeto do presente Contrato, conforme proposta 
anexada ao processo de DISPENSA N° 16/2022, as quais se fizerem necessário. 

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - DA CESSÃO DO CONTRATO E SUBCONTRATAÇÃO 

11.1. A CONTRATADA não poderá ceder o presente contrato, todo ou parte, a nenhuma 
pessoa física ou jurídica, sem autorização prévia e por escrito do CONTRATANTE. 
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Parágrafo Primeiro — Se a CONTRATADA ceder o presente contrato, no todo ou em parte, 
a uma ou mais pessoas físicas ou jurídicas sem autorização prévia escrita do 
CONTRATANTE, deverá obrigatoriamente reassumir a prestação de serviço no prazo 
máximo de 15 (quinze) dias, da data da notificação ou aplicação da multa. sem prejuízo de 
outras sanções contratuais. 

Parágrafo Segundo — Se for concedida a SUBCONTRATAÇÃO no todo ou em parte pelo 
CONTRATANTE, isto não reduz ou elimina as responsabilidades e as obrigações da 
CONTRATADA em decorrência do contrato, nem implica estabelecer vinculo entre o 
CONTRATANTE e o SUBCONTRATADO. 

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA — DAS PENALIDADES 

12.1. As sanções administrativas decorrentes de inadimplência das obrigações contratuais 
encontram-se disciplinadas na legislação que rege a matéria pertinente a este contrato. 

12.2. Relativamente à aplicação de multas, os percentuais aplicáveis são os seguintes: 
12.2.1. Multa de 0,067% (zero vírgula zero sessenta e sete por cento) sobre o valor total 
do serviço correspondente por dia de atraso na entrega dos serviços objeto do Contrato, 
que deverá ser descontada do pagamento, até a totalidade da multa ou cobrada 
judicialmente, conforme o caso. Após o prazo de 05 (cinco) dias de atraso, sem 
justificativa, o instrumento contratual poderá, a critério do CONTRATANTE, ser 
rescindido, sendo aplicadas, cumulativamente, as sanções previstas na Lei Federal n° 
8.666/93 

12.2.2. Multa de 2% (dois por cento) sobre o valor deste instrumento contratual, se os 
serviços prestados estiverem em desacordo com as especificações contidas no 
contrato, a qual deverá ser cobrada extra ou judicialmente, conforme o caso. 

12.2.3. Multa de 1% (um por cento) sobre o valor deste instrumento contratual, pela 
descontinuidade dos serviços, a ser cobrada por dia parado, por problemas técnicos, 
até o limite de 10 (dez) dias. 

12.2.4. Multa de 2% (dois por cento) sobre o valor deste contrato, pelo descumprimento 
das demais cláusulas do mesmo. a ser cobrada extra ou judicialmente, conforme o 
caso, exceto sanções já fixadas, sem prejuízo de responsabilidade civil e criminal que 
couber. 

12.2.5. Multa de 2% (dois por cento), a critério do CONTRATANTE, sobre o valor deste 
instrumento contratual, se houver rescisão por culpa ou requerimento da 
CONTRATADA sem causa justificada ou amparo legal. 

Parágrafo Primeiro — A Multa será cobrada pelo CONTRATANTE conforme o estabelecido 
pela legislação pertinente. 

Parágrafo Segundo — Caso a CONTRATADA não venha a recolher a multa devida dentro 
do prazo determinado, a mesma será descontada do valor das parcelas de pagamento 
vincendas ou será descontada do valor da garantia de execução e adicional se houver. 

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA — DA APLICAÇÃO DAS PENALIDADES 
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13.1. Se forem verificadas situações que ensejarem a aplicação das penalidades/multas 
previstas na cláusula anterior, o CONTRATANTE dará início ao procedimento administrativo 
cabível, para apuração dos fatos e respectivas sanções, se necessárias, mediante prévia 
notificação ao CONTRATADO dos atos a serem realizados. 

Parágrafo Único — É facultado à CONTRATADA recorrer, conforme estabelece a legislação 
vigente, quando não concordar com as penalidades aplicadas. 

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA — DA RESCISÃO 

14.1. O CONTRATANTE se reserva o direito de rescindir o contrato independentemente de 
interpelação judicial, sem que à CONTRATADA caiba o direito de indenização de qualquer 
espécie, nos seguintes casos: 

14.1.1. Quando a CONTRATADA transferir no todo ou em parte o contrato a quaisquer 
empresas ou consórcio de empresas sem a prévia e expressa anuência do Contratante; 

14.1.2. Quando houver atraso dos serviços por período igual ou superior a 15 (quinze) 
dias, sem manifestação da CONTRATADA ou justificativa aceita pelo CONTRATANTE; 

14.1.3. Quando houver inadimplência de clausulas de condições contratuais por parte 
da CONTRATADA e desobediência da determinação da CONTRATANTE; 

14.1.4. Nas demais hipóteses previstas no art. 78 da Lei n° 8.666/93 e alterações 
posteriores. 

14.2. Se houver rescisão administrativa, reconhecer-se-ão os direitos da CONTRATANTE 
previstos no artigo 77 da Lei Federal n° 8.666/93 e suas alterações posteriores. 

Parágrafo Primeiro — A rescisão do contrato, motivada por qualquer dos itens relacionados, 
implicará a apuração de perdas e danos, sem embargos da aplicação das demais 
penalidades legais cabíveis. 

Parágrafo Segundo — Declarada a rescisão do contrato, que vigorará a partir da data da 
sua assinatura, a CONTRATADA se obriga, expressamente, a entregar o objeto deste 
contrato inteiramente desembaraçado, não criando dificuldades de qualquer natureza. 

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA — DA FISCALIZAÇÃO 

15.1. A CONTRATANTE, através da Secretaria Municipal de Agricultura e Meio Ambiente, 
exercerá ampla, irrestrita e permanente fiscalização sobre a execução do presente contrato. 

15.2. A CONTRATADA declara aceitar integralmente todos os métodos e processos de 
inspeção, verificação e controle a serem adotados pela contratante. 

15.3. A existência e atuação da fiscalização da CONTRATANTE em nada restringem as 
responsabilidades únicas, integrais e exclusivas da CONTRATADA, no que concerne ao 
objeto deste contrato. 

15.4. A fiscalização poderá avaliar a atuação de qualquer empregado da CONTRATADA e 
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exigir a sua dispensa, se verificar que sua conduta é prejudicial ao bom andamento dos 
serviços, objeto deste termo, devendo ser providenciada a sua substituição no prazo de 
vinte e quatro horas, a contar da data da notificação expedida pela contratante, a qual ficará 
isenta de responsabilidade se dela originar-se qualquer tipo de ação judicial. 

CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA — DAS ALTERAÇÕES 

16.1. Serão incorporadas ao contrato, por TERMOS ADITIVOS, modificações necessárias 
durante a sua vigência, decorrentes de obrigações da CONTRATADA, nos prazos ou nos 
valores para os fins de direito, com anuência expressa de ambas as partes. 

CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA — DOS TRIBUTOS 

17.1. Qualquer alteração, criação ou extinção de benefícios fiscais ou de tributos (impostos, 
taxas ou contribuição de melhoria) após a assinatura deste Contrato, que reflita 
comprovadamente nos preços ora contratados, facultará às partes a sua revisão para mais 
ou para menos, por mútuo e expresso acordo, observada a legislação vigente. 

CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA — DAS SUPRESSÕES OU ACRÉSCIMOS 

18.1. A CONTRATADA fica obrigada a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os 
acréscimos e supressões que se fizerem nos serviços, em até 25% (vinte e cinco por cento) 
do valor do Contrato atualizado nos termos da lei. 

18.2. Nenhum acréscimo ou supressão poderá exceder o limite estabelecido no subitem 
anterior, salvo supressões resultantes de acordo celebrado entre as partes. 

18.3. As supressões ou acréscimos referenciados serão considerados formalizados por meio 
de elaboração de Termo Aditivo acrescido a este instrumento contratual. 

18.4. No caso de supressão dos serviços, se a CONTRATADA já houver adquirido materiais 
para aplicação nos mesmos antes do recebimento da Ordem de Supressão, pagar-lhe-á o 
CONTRATANTE os valores de tais materiais pelos preços de aquisição, regularmente 
comprovados, os quais passarão à propriedade do CONTRATANTE. 

CLÁUSULA DÉCIMA NONA — DA FUNDAMENTAÇÃO LEGAL 

19.1. Este contrato de prestação de serviços se fundamenta no Artigo 25, inciso II 
combinado com Artigo 13, I da Lei 8.666/93, fundado no Processo de DISPENSA N° 
16/2022. 

CLÁUSULA VIGÉSIMA — DO CONHECIMENTO DAS PARTES 

20.1. Ao firmar este instrumento, declaram a CONTRATANTE e a CONTRATADA ter plena 
ciência de seu conteúdo, bem como dos documentos vinculados ao presente contrato. 

CLÁUSULA VIGÉSIMA PRIMEIRA — DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 

21.1. Havendo discrepância entre os valores indicados numericamente e por extenso, fica 
desde já acordado entre as partes que sempre prevalecerão os mencionados por extenso. 
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21.2. A CONTRATADA, com a assinatura do presente contrato, declara que durante a 
vigência do contrato, não descumprirá o que estabelece o inciso XXXIII do artigo 7° da 
Constituição Federal, bem como não está declarada inidônea em todas as esferas de 
governo. 

CLÁUSULA VIGÉSIMA SEGUNDA — DOS CASOS OMISSOS 

22.1. Os casos omissos serão dirimidos de comum acordo entre as partes, com base na 
legislação em vigor e aplicáveis à espécie. 

CLÁUSULA VIGÉSIMA TERCEIRA — DO FORO 

23.1. As partes elegem o Foro da Comarca de Catanduvas, Estado do Paraná, com 
renúncia a qua!quer outro para solução de quaisquer questões oriundas do presente 
Contrato. 

E, por estarem justas e contratadas, assinam o presente, por si e seus sucessores, 
em vias iguais e rubricadas para os fins de direito na presença das testemunhas a seguir 
firmadas. 

Local e Data. 

MUNICÍPIO DE TRÊS BARRAS DO PARANÁ 
GERSO FRANCISCO GUSSO 
Prefeito Municipal 
CONTRATANTE 

MATA CONSULTORIA LTDA 
WANESSA SUELEN PELOSO DAL BERTI 
Representante Legal 
CONTRATADA 

Testemunhas: 

1 	 2 
Nome: 	 Nome: 
CPF: 	 CPF: 

12/12 
Av. Brasil, 245 — Fone/Fax: (45) 3235-1212 — CEP 85485-000 — Três Barras do Paraná — PR 

CNPJ 78.121.936/0001-68 — E-mail: prefeitura@tresbarras.pr.gov.hr  



02/05/2022 16:52 	 Cadastro de restrições ao direito de contratar com a Administração Pública 

TC E PR 
	 000054 

' 	 ■ .J 	 t, 

Consulta  de Impedidos de Licitar 

CNPJ: 45517225000158 

NENHUM ITEM ENCONTRADO! 

https://servicosAce.pr.gov.britcepr/municipal/ail/ConsultarlmpediciosWeblmpressao.aspx 	 1/1 



000055 
prefeitura C/Kunicipal de Três Barras do Paraná 

ESTADO DO PARANÁ 

CAPITAL DO FEIJÃO 

DECISÃO DA COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÕES REFERENTE A 
DISPENSA DE LICITAÇÃO 

Às quinze horas (15h) do dia dois (02) de maio (05) de dois mil e vinte e dois (2022), 
no Departamento de Licitações do Município de Três Barras do Paraná, reuniu-se a 
Comissão Permanente de Licitação nomeada pelo Decreto n° 4709/2021, para julgar e emitir 
parecer referente a proposta apresentada a presente Dispensa Licitação. Ato contínuo. o 
presidente deu início aos trabalhos, conforme segue: relatou que a Administração Municipal, 
através da Dispensa de Licitação n° 16/2022, instaurou processo administrativo para a 
"CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA PARA ELABORAÇÃO DE INVENTÁRIO 
FLORESTAL, PROTOCOLO E ACOMPANHAMENTO DO PEDIDO DA AUTORIZAÇÃO 
FLORESTAL PARA SUPRESSÃO DE VEGETAÇÃO JUNTO AO IBAMA/IAT". Considerando 
que o Município irá executar projeto de adequação e pavimentação poliédrica na estrada 
rural do Mato Ralo a Balsa de Ouro Verde (Rio Iguaçu). Em visita a estrada para elaboração 
do projeto verificou-se que a vegetação nativa está ocupando a faixa de domínio que é de 
15 metros a partir do eixo da estrada que é de 8 metros a partir do eixo de pista conforme 
Lei Municipal n° 2167/2022 sendo necessária a supressão florestal para adequação e 
pavimentação. Para a obtenção da Licença de supressão florestal é necessária à realização 
do inventário florestal da área de interesse; Considerando que o valor constante do referido 
processo de dispensa encontra-se de acordo com os valores praticados no mercado 
conforme orçamentos obtidos, justificando os preços; Considerando o objeto social da 
empresa a qual atua no ramo de Consultoria em gestão empresarial, exceto consultoria 
técnica especifica, qualificando a referida empresa; Considerando as justificativas e 
pareceres constantes no processo; Considerando a comprovação da habilitação jurídica, 
regularidade fiscal e trabalhista e qualificação econômico financeira; e, Considerando a 
previsão legal constante no Artigo 24, inciso II da Lei Federal 8.666/93 e Lei Municipal n° 
1749/2018. Compulsando o processo de Dispensa de Licitação, a Comissão Permanente, 
constatou que a mesma possui legalidade para a contratação e emite seu parecer favorável, 
com fundamento no art. 24, inciso II da Lei Federal 8.666/93 e alterações posteriores e Lei 
Municipal n° 1749/2018. Remeta-se os autos a autoridade superior para que, após 
apreciação e a seu juízo, entendendo conveniente a Administração, promova a 
homologação da decisão proferida nesta Ata através da ratificação da Dispensa de 
Licitação. Nada mais havendo a tratar, o Presidente encerrou a sessão e solicitou a 
lavratura da presente ata que após lida e aprovada vai assinada por todos os membros. 

Presidente da Comissão Permanente de Licitações 

t NING 
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RATIFICAÇÃO DE DISPENSA DE LICITAÇÃO N° 16/2022 
PROCESSO ADMINISTRATIVO N° 44/2022  

Fundamentado na Lei n° 8.666/93 e alterações posteriores, bem como parecer 
jurídico, com base no Art. 24 da citada lei e Lei Municipal n° 1749/2018, RATIFICO a 
dispensa de licitação. 

CONTRATADA 
MATA CONSULTORIA LTDA — CNPJ N°45.517.225/0001-58 

CONTRATANTE 
MUNICÍPIO DE TRÊS BARRAS DO PARANÁ 

Objeto: CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA PARA ELABORAÇÃO 
DE INVENTÁRIO FLORESTAL, PROTOCOLO E ACOMPANHAMENTO DO 
PEDIDO DA AUTORIZAÇÃO FLORESTAL PARA SUPRESSÃO DE VEGETAÇÃO 
JUNTO AO IBAMA/IAT. 

Valor: R$ 7.000,00 (Sete mil reais). 

Prazo de vigência: 180 (Cento e oitenta) dias 

Dotação Orçamentária: 10.02.18.541.0016.2.042.0003.3.90.39.00 

Demais condições: As demais condições necessárias estão previstas 
no edital de Dispensa de Licitação n° 16/2022 e no Contrato 
Administrativo de Prestação de Serviços. 

Trê arras do Paraná/PR, 02 de maio de 2022. 

GERSO FRANCISCO GUS O 
Prefeito Municipal 
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CONTRATO ADMINISTRATIVO DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS N° 7512022 

PROCESSO ADMINISTRATIVO N° 442022 
DISPENSA DE LICITAÇÃO Nu 16/2022 

CONTRATO ADMINISTRATIVO DE PRESTAÇÃO 
DE SERVIÇOS, EM REGIME DE EXECUÇÃO POR 
PREÇO GLOBAL, QUE ENTRE SI CELEBRAM O 
MUNICIPIO DE TRÊS BARRAS DO PARANÁ E A 
EMPRESA MATA CONSULTORIA LTDA. 

Pelo presente instrumento, de um lado, o MUNICIPIO DE TRÊS BARRAS DO 
PARANÁ, pessoa jurídica de direito público interno, com sede na Avenida Brasil, 245. 
centro, Três Barras do Paraná/Pr, inscrito no Cadastro Nacional de Pessoas Juridicas 
(CNPJ/MF) sob o n°78.121.936/0001-68, neste ato representado pelo Prefeito Municipal, ao 
final assinado, Sr. GERSO FRANCISCO GUSSO, brasileiro, casado, odontólogo. portador 
do CPF/MF n°409.886.600-59 e Carteira de Identidade n° 902.308.139-2 SSP/RS, residente 
e domiciliado nesta cidade de Três Barras do Paraná/Pr, doravante designado 
CONTRATANTE; de outro lado, a empresa MATA CONSULTORIA LTDA, pessoa jurídica 
de direito privado, inscrita no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas (CNPJ/MF) sob n° 
45.517.225/0001-58, estabelecida na Rua Voluntários da Pátria, n° 3997, Bairro Canadá, 
Cascavel/PR, neste ato, representada por sua Representante Legal, Sr.(a) MARIA LUZA 
MAFRA GEREMIA, brasileira, casada, Bióloga e Técnica em Meio Ambiente, inscrita 
no CPF n° 049.003.669-43, residente e domiciliada na Rua da Lapa, n° 931, Maria Luiza, 
Cascavel/PR, doravante designada CONTRATADA. 

As partes acima nomeadas e qualificadas têm entre si, JUSTAS e ACORDADAS 
celebrar o presente Contrato Administrativo de Prestação de Serviços, com fulcro no art 24 
II, da Lei Federal n° 8.666/93, em decorrência do processo de DISPENSA N° 16/2022, 
mediante as seguintes cláusulas e condições. 

CLÁUSULA PRIMEIRA — DO OBJETO 

1.1. Este Contrato tem por objeto a CONTRATAÇÃO DE EMPRESA 
ESPECIALIZADA PARA ELABORAÇÃO DE INVENTÁRIO FLORESTAL, PROTOCOLO E 
ACOMPANHAMENTO DO PEDIDO DA AUTORIZAÇÃO FLORESTAL PARA 
SUPRESSÃO DE VEGETAÇÃO JUNTO AO IBAMA/IAT, 

Parágrafo Único — Este contrato reger-se-á pelas normas de Direito Público, em especial 
pela Lei Federal n° 8.666/93 e suas alterações e, subsidiariamente, por legislação cabível 

CLÁUSULA SEGUNDA — DO REGIME DE EXECUÇÃO 

2.1. O regime de execução dos serviços deste contrato será de empreitada por preço global 
(fornecimento de material e mão de obra) e será desenvolvido de acordo com a proposta 
apresentada pela CONTRATADA, a qual é parte integrante do procechmento de DISPENSA 
DE LICITAÇÃO N" 16/2022 

CLÁUSULA TERCEIRA — DO VALOR 
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3.1. O valor para execução dos serviços é de RS 7.000,00 (Sete mil reais), conforme 
proposta apresentada pela CONTRATADA, distribuídos da seguinte forma: 

   

— 
DESCRIÇA0 DOS  ITENS 	 VALOR UNIT. 	VALOR TOTAL 

Inventário Florestai: 
Í ITEM 	QTDE 

 

1.1 Visita técnica in foco, levantamento, 
demarcação e elaboração do Inventário 
Florestal; 

1.2 Cadastro, protocolo e acompanhamento 
do pedido florestal no sistema 
SINAFLOR do 1BAMA(IAT 

 

01 	01 7.000,00 	 7.000,00 

  

CLÁUSULA QUARTA - DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 

4.1. Os recursos financeiros para pagamento do objeto do presente contrato correrão por 
conta das dotações orçamentárias: 

a) 10.02.18.541.0016.2.042.000.3.3 90.39 00 

CLÁUSULA QUINTA - DOS SERVIÇOS 

5.1. Os serviços estabelecidos neste Contrato serão executados de acordo com o pactuado 
entre a CONTRATANTE e CONTRATADA. 

5.2. Na execução dos serviços, a CONTRATADA estará obrigada a observar todas as 
condições estabelecidas neste contrato, bem como a legislação relativa ao objeto do 
presente contrato. 

5.3. Os serviços contratados deverão ser efetuados de acordo com o Processo de 
DISPENSA N° 16/2022 e as normas relativas a prestação dos serviços, os quais, passam a 
integrá-lo como se estivessem transcritos nele. 

CLÁUSULA SEXTA - PRAZO E CONDIÇÕES DOS SERVIÇOS 

6.1. O objeto será executado pela CONTRATADA de acordo com as cláusulas contidas 
neste Contrato, após solicitação de entrega (pedido) expedida pelo órgão solicitante 

6.2. A CONTRATADA deverá prestar os serviços da seguinte forma: 

6.2.1. Elaboração do Inventário Florestal nas margens da Estrada Rural do Mato Ralo a 
Balsa de Ouro Verde (Rio Iguaçu). Todos os serviços devem obedecer todas as normas 
relativas como prescrever a ABNT. 

6.2.2. Quando da realização dos serviços houver necessidade, fornecer informações e 
documentos solicitados pelo IBAMMAT durante todo o andamento do processo. 

6.2.3. Acompanhar o andamento do processo até a liberação da Autorização Florestal 

6.3. O prazo de vigência será de 180 (cento e oitenta) dias após a ratificação da autoridade 
superior e o prazo de execução será de no máximo 30 (trinta) dias corridos após a 
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assinatura do contrato conformação do recebimento da ordem de serviço, caso sejam 
necessárias complementação no inventário, no projeto ou no relatório final, por 
determinação do engenheiro ambientai ou do órgão ambiental responsável pela liberação da 
licença, o contrato deverá realizar os ajustes necessários dentro de um prazo máximo de 15 

dias. 

6.6. O prazo de vigência do presente contrato é de 180 (cento e oitenta) dias, tendo o seu 

inicio a partir da sua assinatura. 

6.7. Os prazos previstos nos itens 6.5 e 6.6 desta cláusula poderão ser prorrogados, visando 
a plena execução do objeto, de forma justificada, com observância a legislação em vigência 

(Art. 57 da Lei 8.666/93). 

Parágrafo Primeiro — Correrão por conta da CONTRATADA todas as despesas. 
equipamentos e os encargos de natureza trabalhista, previdenciária, social ou tributária, de 
sua responsabilidade, incidentes sobre os serviços objeto deste contrato. 

Parágrafo Segundo — As despesas decorrentes da prestação de serviço, objeto deste 
contrato, para todas as etapas a serem executadas durante a execução do objeto são de 
inteira responsabilidade da CONTRATADA. 

CLÁUSULA SÉTIMA — DAS OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE 

7.1. O CONTRATANTE se obriga a: 

a) Promover, através de seu representante legal ou servidor designado, o 
acompanhamento e a fiscalização dos serviços sob todos os aspectos, 
especialfrre-fite em relação aos quantitativos e qualitativos, anotando em registro 
próprio quaisquer indícios e falhas detectadas, comunicando imediatamente à 
CONTRATADA as ocorrências de quaisquer fatos que, a seu critério, exijam medidas 
corretivas por parte daquela; 

b) Efetuar o pagamento à CONTRATADA no prazo estabelecido neste Contrato, de 
acordo com os serviços prestados, mediante apresentação de Nota Fiscal; 

c) Zelar para que sejam cumpridas as obrigações assumidas pela CONTRATADA. bem 
como sejam mentidas todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na 
licitação; 

d) Dar condições para que a CONTRATADA execute fielmente e COM qualidade os 
serviços objeto deste contrato, principalmente o fornecimento de materiais e 
equipamentos. 

CLÁUSULA OITAVA — DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA 

8.1. A CONTRATADA se obriga a .  

a) 	Executar e cumprir fielmente o Contrato, em estrita conformidade com todas as 
disposições contidas no mesmo referente á DISPENSA NI° 16/2022, 

ri) 	Possuir quantitativos suficientes de material, equipamentos e funcionarias 
necessários para atender as necessidades da CONTRATANTE a partir da data de 
assinatura deste Contrato, de forma regular sem interrupções, observando toda;  
as normas especificas da legislação vigente com referencia a execução do objeto 
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c) Não transferir a outrem, no todo ou em parte, o presente Contrato, sem a prévia e 
expressa anuência da CONTRATANTE; 

d) Manter, durante toda a execução do Contrato, em compatibilidade com as 
obrigações por ela assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação 
exigidas na licitação, 

e) Comprovar, sempre que solicitado pela CONTRATANTE, á quitação das 
obrigações trabalhistas, previdenciária, tributárias e fiscais, como condição á 
percepção do valor faturado; 

f) Enviar á CONTRATANTE a Nota Fiscal com a discriminação do fornecimento 
realizado; 

g) Aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos e supressões que por 
ventura possam vir a ocorrer, nos termos da Lei; 

h) A CONTRATADA deverá apresentar-se sempre que a CONTRATANTE convocar; 
i) A CONTRATADA deverá arcar com todas as despesas, independente da 

natureza, para a prestação dos serviços contratados; 

j) Ser responsável, em relação aos seus empregados, por todas as despesas 
decorrentes do serviço, tais como salários, seguros de acidentes, taxas, impostos 
e contribuições, indenizações, e outras que porventura venham a ser criadas e 
exigidas pela legislação; 

k) Indicar o responsável por representá-la na execução do Contrato, assim como a 
(s) pessoa (s) que, na ausência do responsável, poderá substituí-lo; 

I) 	Efetuar a entrega dos serviços dentro das especificações e/ou condições 
constantes neste contrato; 

m) Executar diretamente o Contrato, sem transferência de responsabilidades ou 
subcontratações não autorizadas pelo Municipio; 

n) Ser responsável pelos danos causados diretamente ao Município de Três Barras 
do Paraná ou a terceiros, decorrentes de sua culpa ou dolo, quando da execução 
do objeto; 

o) Ser responsável por quaisquer danos causados diretamente aos bens de 
propriedade do Município de Três Barras do Paraná, ou bens de terceiros, quando 
estes tenham sido ocasionados por seus empregados ou outros agentes como 
pilotos, durante a execução do objeto; 

p) Prestar todos os esclarecimentos que forem solicitados Município de Três Barras 
do Paraná, obrigando-se a atender, de imediato, todas as reclamações a respeito 
da qualidade dos serviços; 

q) Comunicar por escrito ao Município de Três Barras do Paraná qualquer 
anormalidade de caráter urgente e prestar os esclarecimentos que julgar 
necessário; 

r) Assumir a responsabilidade por todos os encargos previdenciários e obrigações 
sociais previstos na legislação social e trabalhista em vigor, obrigando-se a salda-
los na época própria, vez que os seus empregados não manterão nenhum vinculo 
empregatício com o Município de Três Barras do Paraná; 

s) Assumir, também, a responsabilidade por todas as providências e obrigações 
estabelecidas na legislação específica de acidentes de trabalho, quando, em 
ocorrência da espécie, forem vítimas os seus empregados quando da execução 
do objeto licitado ou em conexão com ela, ainda que acontecido fora das 
dependências do Municipio de Três Barras do Paraná; 

t) Assumir todos os encargos de possível demanda trabalhista, civil ou penal 
relacionadas ao fornecimento do objeto licitado, originariamente ou vinculada por 
prevenção, conexão ou continência: 
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u) Assumir, ainda, a responsabilidade pelos encargos fiscais e comerciais 
resultantes do objeto deste Contrato. 

v) A inadimplência do fornecedor, com referência aos encargos estabelecidos, não 
transfere a responsabilidade por seu pagamento ao Município de Três Barras do 
Paraná, nem poderá onerar o objeto deste Contrato, razão pela qual o fornecedor 
signatário do Contrato renuncia expressamente a qualquer vinculo de 
solidariedade, ativa ou passiva, com o Municipio de Três Barras do Paraná; 

w) Ser responsável pelos danos causados, de bens materiais, da qual a 
CONTRATADA é responsável, bem como a terceiros provocados durante a 
execução do objeto do presente contrato, isentando a CONTRATANTE de 
qualquer ônus, independentemente de sua natureza; 

x) É expressamente proibida à contratação de servidor pertencente ao quadro de 
pessoal do Município de Três Barras do Paraná, ou que nela ocupe cargo de 
confiança, durante a vigência do Contrato; 

y) É expressamente proibida, também, a veiculação de publicidade acerca do 
Contrato, salvo se houver prévia autorização do Município de Três Barras do 
Paraná. 

CLÁUSULA NONA — DA FORMA DE PAGAMENTO 

9.1. O pagamento será efetuado em até 30 (trinta) dias apôs a entrega dos serviços, cujo 
pagamento será efetuado mediante a apresentação da nota fiscal e Certidões de 
Regularidade Previdenciáría e FGTS e conferência do Órgão Solicitante. 

9.2. O pagamento será efetuado preferencialmente por meios eletrônicos ofertados 
pelo sistema bancário, na forma de avisos de crédito, ordens bancárias ou 
transferências eletrônicas, disponibilizados pelas Instituições Financeiras, em que 
fique identificada a sua destinação e, no caso de pagamento, o credor, devendo este 
ser obrigatoriamente o prestador de serviços contratado (IN n° 89/2013 — TCE/PR). 

9.3. A CONTRATADA será responsável por todas as obrigações sociais de proteção aos 
seus profissionais, bem como todas as despesas necessárias para a execução do objeto 
contratado, incluindo despesas com deslocamentos, salários, encargos sociais. 
previdenclários, comerciais, trabalhistas e quaisquer outros que se fizerem necessários ao 
cumprimento das obrigações decorrentes da execução dos serviços, isentando 
integralmente o Município. 

CLÁUSULA DÉCIMA — DO REAJUSTAMENTO 

10.1. Durante a execução dos serviços, os preços serão fixos e irreajustáveis a não ser sob 
condições estabelecidas neste contrato e caberá a CONTRATADA arcar com todas as 
despesas relativas ao fiel cumprimento do objeto do presente Contrato, conforme proposta 
anexada ao processo de DISPENSA N° 16/2022, as quais se fizerem necessário. 

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA — DA CESSÃO DO CONTRATO E SUBCONTRATAÇÃO 

11.1. A CONTRATADA não poderá ceder o presente contrato, todo ou parte, a nenhuma 
pessoa física ou jurídica, sem autorização prévia e por escrito do CONTRATANTE 

Parágrafo Primeiro — Se a CONTRATADA ceder o presente contrato, no todo ou em parte. 
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a urna ou mais pessoas fisicas ou juridicas sem autorização previa escrita do 
CONTRATANTE. deverá obrigatoriamente re.asson -iii-  a prestação de serviço no prazo 
máximo de 15 (quinze) dias. da data da notificação ou aplicação da multa. sem prejuizo d-
outras sanções contratuais 

Parágrafo Segundo - Se for concedida a SUBCONTRATAÇÃO no todo ou em parte pelo 
CONTRATANTE isto não reduz ou elio 	as responsabilidades e as obrigações da 
CONTRATADA em decorrencia do ci - • 	 irnolica estabelecer vinculo entre o 
CONTRATANTE e o SUBCONTRATA.DC 

CLÁUSULA DECIMA SEGUNDA - DAS PENALIDADES 

12A. As sanções administratas decorrentes de. Inadolpiencia das obrigações contratuais 
encontram-se disciplinadas na legislação gue rege a materia reninento a este contrato 

12.2. Relativamente a aplic.a(, - ;-)o de mult.w.; 	 se2i.iintes 
12.2.1. Multa de 0.0671' !zero virgula zero r-et": o 5r %/11ç.); total 
do serviço correspondente por dia de atraso na ntrera dos serviços objeto do Contrato 
que deverá ser descontada do pagamento. até a totalidade da multa ou cobrada 
judIcialmente, conforme o caso Após o prazo de 05 {cinco) dias de atraso sem 
justificativa, o instrumento contratual podera R critério do CONTRATANTE ser 
rescindido, sendo aplicadas curruk -oi ..conen'e sanções previstos na L  - 11 n 

8 G66/93 

12.2.2. Multa de 2% (dois por ce.ntco sc.)bre o valor deste instrumento contratual se o 
serviços prestados estiverem em desacordo com as espechcações oonlidas rio 
contrato, a qual deverá ser cobrada extra ou judicialmente conforme o caso 

12.2.3. Multa de 1% (um pdí conto) sobre o valor deste instrumento contratual peia 
descontinuidade dos serviços a ser cobrada 00r dia parado ror probleroRs técnico . 

 até o limite de 10 (dez i das 

12.2.4. Multa de 2% (dois por cento, sobre o valor deste contrato, pelo descumprimento 
das demais cláusulas do mesmo a ser cobrada extra ou judicialmente conforme o 
caso, exceto sanções já fixadas sem prejuizo de responsabilidade civil e criminal que 
couber 

12.2.5. Multa de 2% (dois por cento] a critério do CONTRATANTE, sobre o valor deste 
instrumento contratual, se houver rescisão por culpa ou requerimento da 
CONTRATADA sem causa justificada ou amparo legal 

Parágrafo Primeiro - A Multa será cobrada pelo CONTRATANTE conforme o estabelecido 

pela legislação pertinente. 

Parágrafo Segundo - Caso a CONTRATADA não venha a recolher a multa devida dentro 
do prazo determinado, a mesma será descontada do valor das parcelas de pagamento 
vincendas ou será descontada do valor da garantia de eyeouoão e adicional se houver 

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - DA APLICAÇÃO DAS PENALIDADES 

5,9 
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13.1. Se forem verificadas situações que ensejarem a aplicação das penalidades/multas 
previstas na cláusula anterior, o CONTRATANTE ciara inicio ao procedimento administrativo 
cabivel, para apuração dos fatos e respectivas sanções. se  necessárias mediante préva 
notificação ao CONTRATADO dos atos a serem realizados. 

Parágrafo Único — É facultado à CONTRATADA recorrer. conforme estabelece a legislação 
vigente, quando não concordar com as penalidades aplicadas, 

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA — DA RESCISÃO 

14.1. O CONTRATANTE se reserva o direito de rescindir o contrato independentemente de 
interpelação judicial, sem que à CONTRATADA caiba o direito de indenização de qualquer 
espécie, nos seguintes casos: 

14.1.1. Quando a CONTRATADA transferir no todo ou em parte o contrato a quaisquer 
empresas ou consórcio de empresas sem a prévia e expressa anuência do Contratante 

14.1.2. Quando houver atraso dos serviços por período igual ou superior a 15 (quinze'j 
dias, sem manifestação da CONTRATADA ou justificativa aceita pelo CONTRATANTE. 

14_1.3. Quando houver inadimplência de clausulas de condições contratuais por parte 
da CONTRATADA e desobediência da determinação da CONTRATANTE; 

14.1.4. Nas demais hipóteses previstas no art. 78 da Lei n° 8.666/93 e alterações 
posteriores. 

14.2. Se houver rescisão administrativa, reconhecer-se-ão os direitos da CONTRATANTE 
previstos no artigo 77 da Lei Federal n °  8.666/93 e suas alterações posteriores. 

Parágrafo Primeiro — A rescisão do contrato ;  motivada por qualquer dos itens relacionados 
implicará a apuração de perdas e danos, sem embargos da aplicação das demais 
penalidades legais cabíveis 

Parágrafo Segundo — Declarada a rescisão do contrato, que vigorará a partir da data da 
sua assinatura, a CONTRATADA se obriga. expressamente, a entregar o objeto deste 
contrato inteiramente desembaraçado, não criando dificuldades de qualquer natureza 

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA — DA FISCALIZAÇÃO 

15.1. A CONTRATANTE, através da Secretaria Municipal de Agricultura e Melo Ambiente 
exercerá ampla. irrestrita e permanente fiscalização sobre a execução do presente contrato 

15.2. A CONTRATADA declara aceitar integralmente todos os métodos e processos de 
inspeção, verificação e controle a serem adotados pela contratante 

15.3. A existência e atuação da fiscalização da CONTRATANTE em nada restringem as 
responsabilidades únicas, integrais e exclusivas da CONTRATADA, no que concerne ao 
objeto deste contrato 

15.4. A fiscalização poderá avaliar a atuação de qualquer empregado da CONTRATADA e 
exigir a sua dispensa, se verificar que sua conduta é prejudicial ao bom andamento dos 

1 : 4)151: 1 1 :1\ 	1.1:) 	 4 '1 l 	lS 	141(1 	1 	 11\ 
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serviços, objeto deste termo, devendo ser providenciada a sua substituição no prazo de 
vinte e quatro horas, a contar da data da notificação expedida pela contratante, a qual ficará 
isenta de responsabilidade se dela originar-se qualquer tipo de ação judicial. 

CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA - DAS ALTERAÇÕES 

16.1. Serão incorporadas ao contrato. por TERMOS ADITIVOS, modificações necessárias 
durante a sua vigência, decorrentes de obrigações da CONTRATADA, nos prazos ou nos 
valores para os fins de direito, com anuência expressa de ambas as partes 

CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA - DOS TRIBUTOS 

17.1. Qualquer alteração, criação ou extinção de benefícios fiscais ou de tributos (impostos. 
taxas ou contribuição de melhoria) após a assinatura deste Contrato. que reflita 
comprovadamente nos preços ora contratados, facultará às partes a sua revisão para mais 
ou para menos, por mútuo e expresso acordo observada a legislação vigente. 

CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA - DAS SUPRESSÕES OU ACRÉSCIMOS 

18.1. A CONTRATADA fica obrigada a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os 
acréscimos e supressões que se fizerem nos serviços, em até 25% (vinte e cinco por cento) 
do valor do Contrato atualizado nos termos da lei 

18.2. Nenhum acréscimo ou supressão poderá exceder o limite estabelecido no subitem 
anterior, salvo supressões resultantes de acordo celebrado entre as partes. 

18.3. As supressões ou acréscimos referenciados serão considerados formalizados por meio 
de elaboração de Termo Aditivo acrescido a este instrumento contratual. 

18.4. No caso de supressão dos serviços, se a CONTRATADA já houver adquirido materiais 
para aplicação nos mesmos antes do recebimento da Ordem de Supressão, pagar-lhe-á o 
CONTRATANTE os valores de tais materiais pelos preços de aquisição, regularmente 
comprovados, os quais passarão à propriedade do CONTRATANTE 

CLÁUSULA DÉCIMA NONA - DA FUNDAMENTAÇÃO LEGAL 

19.1. Este contrato de prestação de serviços se fundamenta no Artigo 25. inciso II 
combinado com Artigo 13, I da Lei 8.666/93, fundado no Processo de DISPENSA N° 
16/2022. 

CLÁUSULA VIGÉSIMA - DO CONHECIMENTO DAS PARTES 

20.1. Ao firmar este instrumento, declaram a CONTRATANTE e a CONTRATADA ter plena 
ciência de seu conteúdo, bem como dos documentos vinculados ao presente contrato. 

CLÁUSULA VIGÉSIMA PRIMEIRA - DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 

21,1. Havendo discrepáncia entre os valores indicados numericamente e por extenso, fica 
desde já acordado entre as partes que sempre prevalecerão os mencionados por extenso 

Av, 13rw;í1, 245 — Fone/Fax: (15) 3235-1212 CFA' ;5485-(11)() -• Très Barra do Parai z .1 - PR 
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21.2. A CONTRATADA, com a assinatura do presente contrato, declara que durante a 
vigência do contrato, não descurnprirá o que estabelece o inciso XXXIII do artigo 7°  da 
Constituição Federal, bem como não está declarada iniclônea em todas as esferas de 
governo. 

CLÁUSULA VIGÉSIMA SEGUNDA — DOS CASOS OMISSOS 

22.1. Os casos omissos serão dirimidos de comum acordo entre as partes, com base na 
legislação em vigor e aplicáveis à espécie. 

CLÁUSULA VIGÉSIMA TERCEIRA — DO FORO 

23.1. As partes elegem o Foro da Comarca de Catanduvas. Estado do Paraná, com 
renúncia a qualquer outro para solução de quaisquer questões oriundas do presente 
Contrato. 

E, por estarem justas e contratadas, assinam o presente, por si e seus sucessores, 
em vias iguais e rubricadas para os fins de direito na presença das testemunhas a seguir 
firmadas. 

Três Barras do Paraná/PR, 03 de maio de 2022. 

Testemunhas: 

1, 	 ,  
--, .- 

4 4, 4  2 

 

  

      

Nome: 
	 Nome: 

CP F: ( 	j .  C) C:j 	 CPF: 
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ESTADO DO PARANÁ 

CAPrTAL 00 FEIJÃO 

 

EXTRATO DE CONTRATO ADMINISTRATIVO DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS N° 75/2022 

OBJETO: 	CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA PARA ELABORAÇÃO DE INVENTARIO 
FLORESTAL, PROTOCOLO E ACOMPANHAMENTO DO PEDIDO DA AUTORIZAÇÃO 
FLORESTAL PARA SUPRESSÃO DE VEGETAÇÃO JUNTO AO IBAMA/IAT. 

PARTES: 	Município de Três Barras do Paraná e MATA CONSULTORIA LTDA. 

FUNDAMENTO: Artigo 24, II , da Lei n° 8.666/93 e suas alterações. 

VALOR: 	R$ 7.000,00 (Sete mil reais). 

VIGÊNCIA: 	A vigência do presente contrato é de 180 (Cento e oitenta) dias. 

DATA DE ASSINATURA: 03 de maio de 2022. 

Av. Brasil, 245— Fone/Fax: (45) 3235-1 212 — CEP 85485-000 — Três Barras do Paraná — PR 
CNPJ 78.121.936/0001-68 — E-mail: prefeituragtresbarras.proov.br  
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Art. I"- Fica o município de Três Barras do Paraná obrigado a 
substituir num prazo de até 06 (seis) meses, os atuais sinais sonoros 
com estilo de sirene, utilizados nas escolas municipais, por sinais mais 
suaves, eis que os atuais não são adequados para diversos alunos que 
integram a rede escolar. 
Parágrafo único: Esta Lei também deverá ser seguida pelas escolas 
privadas. 
Art. 2°. Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas 
as disposições em contrário. 

Gabinete do Prefeito Municipal de Três Barras do Paraná, em 03 de 
maio de 2022. 

MUNICÍPIO DE TRÊS BARRAS DO PARANÁ 
RATIFICAÇÃO DE DISPENSA DE LICITAÇÃO N" 16/2022 

PROCESSO ADMINISTRATIVO N° 44/2022 

Fundamentado na Lei n° 8.666/93 e alterações posteriores, bem como 
parecer jurídico, com base no Art. 24 da citada lei e Lei Municipal n" 
1749/2018, RATIFICO a dispensa de licitação. 

CONTRATADA 
MATA CONSULTORIA LTDA — CNPJ N°45.517.225/0001-58 

CONTRATANTE 
MUNICÍPIO DE TRÊS BARRAS DO PARANÁ 

Objeto: CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA 
PARA ELABORAÇÃO DE INVENTÁRIO FLORESTAL, 
PROTOCOLO E ACOMPANHAMENTO DO PEDIDO DA 
AUTORIZAÇÃO FLORESTAL PARA SUPRESSÃO DE 
VEGETAÇÃO JUNTO AO IBAMA/IAT. 

GERSO FRANCISCO GUSSO 
Prefeito Municipal 

Publicado por: 
Karine Fernanda Skorupa 

Código Identificador:7019973E 

MUNICÍPIO DE TRÊS BARRAS DO PARANÁ 
EXTRATO DE CONTRATO ADMINISTRATIVO DE 

PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS PI' 75/2022 

OBJETO: CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA 
PARA ELABORAÇÃO DE INVENTÁRIO FLORESTAL, 

tOTOCOLO E ACOMPANHAMENTO DO PEDIDO DA 
• :s.ITORIZAÇÃO FLORESTAL PARA SUPRESSÃO DE 
VEGETAÇÃO JUNTO AO IBAMA/IAT. 
PARTES: Município de Três Barras do Paraná e MATA 
CONSULTORIA LTDA. 
FUNDAMENTO: Artigo 24, II, da Lei n° 8.666/93 e suas alterações. 
VALOR: R$ 7.000,00 (Sete mil reais). 
VIGÊNCIA: A vigência do presente contrato é de 180 (Cento e 
oitenta) dias. 
DATA DE ASSINATURA: 03 de maio de 2022. 

Publicado por: 
Viviane Rodrigues 

Código Identificador:864E0594 

MUNICÍPIO DE TRÊS BARRAS DO PARANÁ 
EXTRATO DE DISPENSA POR JUSTIFICATIVA N° 17/2022 

PROCESSO ADMINISTRATIVO N°  46/2022 

DESCRIÇÃO DO OBJETO 
PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS TÉCNICOS ESPECIALIZADOS 
PARA A ELABORAÇÃO, ORGANIZAÇÃO, PLANEJAMENTO E 

(ECUÇÃO DE PROCESSO DE SELEÇÃO POR MEIO DE 
ESTE SELETIVO PARA PROVIMENTO DE CARGO DO 

QUADRO DO MUNICIPIO DE TRÊS BARRAS DO PARANÁ. 

FUNDAMENTO LEGAL 
Artigo 24 da Lei n° 8.666/93 e suas alterações. 

CONTRATADA 
INSTITUTO DE PESQUISAS, PÓS-GRADUAÇÃO E ENSINO DE 
CASCAVEL — IPPEC — CNPJ: 02.276.193/0001-33 

PREÇO 
O valor da contratação totaliza a importância de R$ 17.500,00 
(Dezessete mil e quinhentos reais). 

PRAZO DE VIGÊNCIA 
O prazo de vigência será de 180 (cento e oitenta) dias. 

PROCESSO DE DISPENSA POR JUSTIFICATIVA 
RATIFICADO NOS MESMOS TERMOS PELA AUTORIDADE 
COMPETENTE EM 03/05/2022. 

Publicado por: 
Vanessa Macagnan 

Código Identificador:73 A75EB9 

Valor: R$ 7.000,00 (Sete mil reais). 

Prazo de vigência: 180 (Cento e oitenta) dias 

Dotação Orçamentária: 10.02.18.541.0016.2.042.0003.3.90.39.00 

Demais condições: As demais condições necessárias estão previstas 
no edital de Dispensa de Licitação n° 16/2022 e no Contrato 
Administrativo de Prestação de Serviços. 

Três Barras do Paraná/PR, 02 de maio de 2022. 

GERSO FRANCISCO GUSSO 
Prefeito Municipal 

Publicado por: 
Vanessa Macagnan 

Código Identificador:66497FF4 

MUNICÍPIO DE TRÊS BARRAS DO PARANÁ 
EXTRATO DE CONTRATO ADMINISTRATIVO DE 

PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS N° 76/2022 

OBJETO: PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS TÉCNICOS 
ESPECIALIZADOS PARA A ELABORAÇÃO, ORGANIZAÇÃO, 
PLANEJAMENTO E EXECUÇÃO DE PROCESSO DE SELEÇÃO 
POR MEIO DE TESTE SELETIVO PARA PROVIMENTO DE 
CARGO DO QUADRO DO MUNICIPIO DE TRÊS BARRAS DO 
PARANÁ. 
PARTES: Município de Três Barras do Paraná e INSTITUTO DE 
PESQUISAS, PÓS-GRADUAÇÃO E ENSINO DE CASCAVEL — 
IPPEC 
FUNDAMENTO: Lei n° 8.666/93 e Dispensa por Justificativa n° 
17/2022 
VALOR: R$ 17.500,00 (Dezessete mil e quinhentos reais). 
VIGÊNCIA: O prazo de vigência deste contrato é de 180 (cento e 
oitenta) dias. 
DATA ASSINATURA: 03 de maio de 2022. 

Publicado por: 
Vanessa Macagnan 

Código Identilicador:C4B8D236 

MUNICÍPIO DE TRÊS BARRAS DO PARANÁ 
DECRETO N" 4910/2022 

Data: 03/05/2022 

SÚMULA: Declara situação de emergência e 
excepcionalidade nos serviços educação do município 
de Três Barras do Paraná, e dá outras providências. 

www.diariomunicipal.com.br/amp  442 
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